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B(«iquete  c e l e b r a d o  en  honor  del Ministro d e  I robojo,  Sr. Estadel le ,  p o r  sus  oinigos y udm iradores ,  
ol q u e  concur r ie ron ,  e n t r e  o t r a s  pe rsona l idades ,  los Sres .  Rocha, Torres  C a m p a ñ a  y P é rez  Mateos .

( F o t o g .  P o r t i l l o . )
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Teléfonos.

Banco de B ilbao. Alcalá, 16 . . 12866
Banco de Construcción, S A.

Juan  Bravo, 8 1 .............., . . . 53340
Banco de Crédito Industria l.

Carrera de  San Jerónimo, 34. 18212
Banco de Crédito Local de 

E spaña . Paseo  del Prado, 4. 12850
Banco de la Propiedad. Carre­

ra de  San Jerónimo,  38 ..........
Banco de E spaña. Calle de

A lc a lá ...........................................  11110
Banco E spaño l del R io  de la

P/ü^a .  Alcalá, 57 .....................  11040
Banco H ipotecario. Paseo  de

Recoletos,  1 2 ............................  5 16 IO
Banco H ispano  - Am ericano.

Plaza de  Canalejas,  1 ............  12963
Banco H ispano de Edificación.

Av.^ de Eduardo  Dato,  1 6 . . .  11270
Banco In ternacional de Indus­

tria  y  Comercio. C.® S. J.®,43. 11092
Banco M adrileño de Crédito.

Carrera de San Jerón imo,  35. 18320
Banco M ercantil e Industria l.

Avenida  de Pi y Margall,  12. 92941
Banco Urquijo. Alcalá, 4 9 ___  12840
Banco de Vizcaya. Alcalá, 47. . 11177
C rédit Lyonnais. Alcalá, 8. . . .  11180
Consejo S u p e r i o r  Bancario.

Plaza de  las Cortes,  3 ...........  16607

BARCELONA

Banco de la Propiedad.
Banco Urquijo C atalán. Pelayo, 42.

BILBAO

Banco de B ilbao.
Banco Urquijo Vascongada. Plaza Circu­

lar, 1.
Banco de V izcaya. Gran Vía.
Sucursal del Banco de España.

GIJÓN

Banco M inero e In d u str ia l ríe Asturias. 
(filial del Banco Urquijo).

LA CORUÑA

Banco de La Coruña.
Banco Pastor.

OVIEDO

Banco A sturiano de Industria  y  Comercio. 
Banco Herrero. Calle de  Fruela.

PA M PL ON A  

Crédito N avarro .

SAN SEBASTIÁN 

Banco Urquijo  de Guipúzcoa.

SANTANDER 
Banco M ercantil.

S E G U R O S  Y  S O C IE D A D E S  (M a d rid )

Teléfonos.

A driá tica , Comp.^ de Seguros .
Avenida  de Pi y  Margall,  17.

C antabria. Sevilla, 12 y 14 .  . .
C om pañia H ipotecario  (antes 

Cooperativa).  P.** Sta.  Ana, 5.
E spaña  (S . A ). Avenida  de

Dato,  8 .........................................
P h ó n i x  in  W ie n  (El Fénix-

Austríaco).  Zorrilla, 1 9 .........
L'Abeille. Serrano, 5 ...................
L a E q u i t a t i v a  (Fundación

Rosillo). (Alcalá, 7 1 ) .............
La M undial. Plaza de García

Hernández ,  2 .............................
M inerva . Comp.^An.® de S e g u ­

ros. Av.^ de Pi y  Margal!, 16.
O m n ia .  Paseo  de la Cas te ­

llana, 1 ........................................

BILBAO

Sun. Director general ,  D. Luis Basterra.  
Alameda de Urquijo,  12.

ZARAGOZA 

Banco A ragonés de Seguros.
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« M E C M I O  D E  E ! D 1 I
Paseo de Recoletos, (2. - MADRID

PRÉSTAMOS AAIORTIZABLES con PRIMERA fílPOTÉ-
hn  rústicas y urbanas h-^sla

el 50 por 100 de su valor, con facultad de reem bolsar en 
cualquier momento, total o parcialmente, el capital cue 

se adeude
En representación de estos préstamos emife ,

caH as  al portador con exdusivoprIvileeJo b lpo to .
HII^TECASsnh°r"'H**"'‘̂”i''^'®^“ SaranÍlzadosporPRlAl':^oÂ  
nii'uiLC.AS so b ro  lincas d e  ren ta  a e a u ra  v l / n i  « I» . ^
re p re se n ta n  mOs del d ob le  de» tanU aí nom inJ! H  ‘ 
du las en c ircu lac ión , teniendo como sun irÁ ií íí!

K  t^McUrVeXforp“ú¿lic«^

p s s s I S l i l
r o N S ^ n r r i r tM  ^^*^^CIALES PARA EL FOMENTO DE LA 
laVgo^azo poblaaones de importancia, bien a corto o a

ADMITE CUENTAS CORRIENTES con Interés 
Tiene establecido un Negociado especial de apoderam leR íos 

6 Inform es, con carácter GRATUITO para representar a los nres- 
latarios de provincias en toda la tramitación del préstamo, median- 
te poder otorgado al efecto.

~ “e*M*M*WVM-u~uxruL>i.
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| B A N C O  D E  B I L B A O
A  F U N D A D O  E N  1857
f i  C a p i t a l  s o c i a l ;  1 0 0 .0 0 0 .0 0 0  d e  p e s e ta s ,
^  ^ p i t a l  emitido desembolsado, pesetas 69 750 000 t

.......................................  — 86.679.449,l¡  \ ^^^^^56.429.449.)}
B A L A N C E  P E S E T A S ;  4 . 1 7 9  2 2 4 . 3 2 1  2 0  

i J b m l c l l i o  s o c i a l ;  B I L B A O  ||| D ir e c c ió n  t e le g r á f i c a ;  B A N C O B A O  
C la v e s :  P e t e r s o n s  3.» a  P g r C O  = P a r t ic u l a r e s .

B A R A C A L D O , B A R C E L O N A , B A R C E L O N A  (A g e n d a  A ) 
B IL B A O  (G ra n  V ía ) ,  B B IV IE S C A , B U R - 

G O S, C A S T R O -U R D IA L E S , C O R D O B A , C O R U Ñ A  D ü R A N O O  E L T 7 .0 N n n
G IJ tJ N , G U B R N IC a ’. JERE^Z d e  S  F ^ N T E R i f l A S  Á r I -  

D R F S  I 'E R ID A , L H R M A , L O G R O Ñ O . L O N -
r (  (A g en c ia  B ) ,  M A D R ID

M E D IN A  D E  P O M A R , M E L IL L A  
« Á S A n n n v ? ^ T ,? .? > « 9 ',^ Í T V T ? ,9 ^ ' ^K D U Ñ A . P A L E N C IA , P A M P L O N A , P A R IS .

J  P D E B L O N U B V O , P O N P B K R A D A , R E IN O S A . R E Ü S . R O A  D E  
5 ™  I Í Í j, ,  SA G U N T O  ( P u e r to ) ,  SA LA M A N C A , SA N G Ü E SA , SA N
S E B A S T IA N , S A N T A  C R U Z  D E  T E N E R I F E , S A N T A N D E R , S E V IL L A  T A P A - 
1 .L A , T A N G E R , T A R R A S A . T O L E D O . T U D E L A , V A L D E P E Ñ A S . V A L E N C IA  

V A L E N C IA  ( P u e r to ) .  V IG O , V IT O R IA , Í a U Q U A . Z A R A G O Z A  ’
T I P O S  D E  I N T E R E S

y  ^  '«  C o n se jo  S u p e r io r  B a n -
n a ñ a ’ e s te  n f n e n  i ^  p a r a  to d a  la  B a n c a  o p e ra n te  on E s -

riin ifti,- '*® A H O R R O ; a )  l . ih te t i i s  o rd íao j-ítts  d e  a h o tr a  de
c u a lq u ie i c l a ^ ,  te n g a n  o n o  co n d ic io n es  l im i ta t iv a s .  3  y  Vi %  a n u a l
d o n e s  a  M is  ^ ?  P lazo  d e  t r e s  m eses, 3  % a n u a l ;  Im p o si-

1 ’ ^  a n u a l ; Im p o s ic io n e s  a  d o ce  m eses  o  m ás , 4  %  a n u a l

z t  , ' r
P R I N C I P A L E S  O P E R A C I O N E S  E N  E S P A Ñ A  

D aífei‘’® d él*tn índ o '‘* “ “ ^®' c ré d ito , ó rd en es  te le g rá fic a s  so b re  tod os ios

de S r í f l d ó n ? ®  d o cu m e n ta r la s  y  s im p le s , p o r  o p e ra c io n es  d e l . oom ereio

M pfna«® 6n® ®  e n  d ep ó sito , e n  t r á n s i to ,  e n  Im p o rta c ió n  y en

B o ls a  e n  la s  d e  B ilb a o , P a r ís .  L o n d re s , M ad rid  B a rc e lo n a  
e tc é te r a .  C o m p ra v e n ta  d e v a lo re s . i> arceiona.

cu p o n es , a m o rtiz a c io n e s , co n v e rs io n e s , c a n je s  re n o v a - 
e m p ré s tito s , s u s cr ip c io n e s , e t c  '-« n je s . ren o v a

®“J®® í  Im p o sic lo iies  e n  m o n ed a  e x t r a n je r a  
e x t r a n je r o  °®® b a n c o s ,  l ib r a s , d ó la re s , e t c . ;  a fia n z a m ie n to  d e cam bio

E N  P A R I S  V L O N D R E S ;

t e c r ^  v '^ l a ^ n i ? ^ ? ! *  Lo*»*!»-®®- t«“ Íco  B a n c o  esp añ o l q u e  o p e ra  en  In g la -oucuPSfll 0 6  P a r ia  a c tú a o »  a n ta  todo» o a r a  fo n ie n ta r  v fu r iiito v  a) 
t u S  d ® ^ *> á n d o le f t o d r i S  f t e í d ó n  y  ¿ e ^

“ S S S  Ü . S ^ . 2 '

VaikAV*
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w cambio, Bolsa, depósito de títu lo s  form an n
d d a d  de dichas Sucursales, las  que. a  petición, le m itM n  c^^^^

' - ^ ^ ' O S o o o o c e e Q o e o o e e e c o Q o a c e e e s o Q o s Q o o G e o s ^

ja r te  de la  acti- 
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[ ) i rec to r :  MANllEl.  DE AGUSTINA TOLOSA. —Oficinas!  V ic en te  B lasco  Ibáñez ,  9. —S ucursa l :  P r ec i a d o s ,  17.

l e i é f o n o  40.729. Madrid.  — Enero  d e  19'54. A ñ o  V l i l . - N ú n i .  76.

El Ministro d e  Instrucción Pública  y Bel las A r te s ,  Exciiio. Sr. D. lo sé  P are ja  Y éb en e s ,  
d e sp a c iu m d o  con  el je fe  d e  su S e c re t a r i a ,  Sr. I revilla.

( F o t .  P o r t i l l o ,  h e c h a  e x p r e s a m e n t e  p a r a  L A  I L U S T R A C I Ó N . )
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Las C o m p a ñ ía s  faci l i tan  la d e ro g a c ió n  
d e  va r ias  leyes.

La Asamblea  de C om pañías  ferroviarias 
que acaba  de celebrarse ha adoptado el si­
gu ien te  acuerdo en relación con las ó rdenes  
del Minister io de O bra s  Públicas  de 13 de 
nov iembre  y  26 de dic iembre  de 1933, que 
conceden  nuevos  benef icios al personal  
que  por  causa de huelgas  dejó de per tene­
cer a laa Compañías:

«Las Compañías  de  ferrocarriles, a su 
debido  t iempo, pro tes ta ron de la infracción 
legal que  suponen  las órdenes  del Minis­
terio de  Obras  Públicas  de  13 de nov iem ­
bre  y  26 de diciembre de 1933, por  las que 
se abre  un nuevo plazo para las peticiones 
de  readmis ión  d j  seleccionados ,  en clara 
opos ic ión  con lo preceptuado por la ley 
de  13 de  nov iem bre  de 1931, en que se 
convirt ió,  sin modificación alguna,  el d e ­
creto de  4 de julio del mismo año. La in ­
fracción legal es manifies ta ,  pues  en el 
artículo 4.° de  esta última disposic ión 
se  estableció un plazo de  dos meses ,  que 
finalizó el día 6 de sep tiembre de 1931, 
para  que  los benef iciados  pudieran ejercitar 
los derechos  que  se les concedían.

Las  citadas ó rdenes  ministeria les,  que 
han sido im pugnadas  por las Empresas  
ut i l izando los recursos legales pertinentes,  
tendrán  eom o consecuencia  incrementar los 
abusos  a que ha dado  lugar la aplicación 
de  la ley por las interpre taciones excesiva­
m e n te  ampl ias de que  ha sido objeto por  la 
Comis ión  e sp e c ia l , encargada exclusiva­
m en te  d e  resolver las dudas  que surgieran 
en  su aplicación. Todo  ello se traduciría en 
e v id en te  perjuicio económico,  tanto para las 
C om pañías  de ferrocarri les como para el 
Es tado , ya  que  éste y aquéllas,  en diversos 
a s p e c t o s , se  encuentran  in teresados en 
dicha cuestión.

En  su vista, la Asamblea  protesta euér- 
g icam en te  de  las ó rdenes  de 13 de nov iem­
bre  y 26 de  diciembre de  1933, insist iendo 
en considerarlas i l e g a l e s , y  espera  del 
G ob ie rno  que las deje  sin efecto.

P o r  todo  ello, la Asamblea  acuerda diri­
girse al señor  ministro de Obras  Públicas 
solicitando la derogación de las dos  órdenes  
mencionadas.»

Dichas  disposic iones  han  dado lugar a 
que,  por  personal  que  dejó  de prestar sus 
servicios en lae Em presas  hace m ás  de 
treinta años ,  se pidan en la actualidad to ta ­
l izaciones super iores  a 20.000 pesetas  por 
agente .  C reem os  innecesar io  hacer resaltar 
cómo se ha desvir tuado una  ley que fué 
dictada exclusivamente  para  los que a con­
secuencia  del movimiento  revolucionario 
de  1917 dejaron de prestar  sus servicios 
en las Compañías  ferroviarias.  Po r  otra

parte,  las sumas  que  en virtud d e  estas  dis­
posic iones  se  obliga a desembolsar a las 
Em presas  suponen  un grave  quebranto  
para los ferrocarriles en los mom entos  en 
que  p rec isamante  el Pode r  público se pre­
ocupa de  restablecer el equilibrio eco­
nómico de las explotaciones ferroviarias.

M U E R T E  S E N T I D I S I M A
Víctima de rápida enfermedad, ha falle­

cido en esta capital el inte ligente funcionario 
Don Luis  de  Agust ina  Tolosa,  Contador  del 
Tribunal  de  Cuentas ,  cuya muerte  lia p ro­
ducido h o n d o  sentimiento  al ser conocida,  
pues,  por  sus  extraordinarias y re levantes 
condic iones  personales ,  contaba con uná­
n imes  simpatías.

Al entierro  concurrieron infinidad de 
p e r s o n a s , en t re  o t r a s , el Pres idente  y 
Magis t rados  del T r i b u n a l  de Cuentas,  
Decano y  muchos  am igos  y  compañeros .

A nues t ro  querido Director,  he rm ano  del 
f inado ,  y a toda  su d is t inguida  familia^ 
enviamos nuest ro  pésame más sentido  por 
la irreparable desgracia que les aflige.

ECOS FINANCIEROS
La junta  del B anco  d e  España .

Ya se ha publ icado la convocatoria  para 
la junta  genera l  ordinaria del  Banco de 
España ,  que  se  celebrará los dom ingos  4 
y 11 de marzo  próximo. La primera sesión 
se dedicara únicamente  a la lectura y  reparto 
de la Memoria,  balance y  propues tas  del 
Consejo ;  al sorteo de los accionistas que 
han de asocia rse  al mismo, y a recibir las 
p ropues tas  que  presenten  los que concu­
rran al acto.  Y la s egunda ,  a discutir a q u e ­
llos docum entos  y  a la renovación de los 
conseje ros  a quienes  corresponda reg la ­
mentar iamente  cesar.

N uevos  valores.

La Jun ta  Sindical  del i lustre Colegio  de 
Agentes  de  Cambio  y Bolsa de Madrid ha 
acordado que  se admitan a la contratación 
pública bursátil,  y se incluyan en la coti­
zación oficial de  esta Bolsa de C o m er­
cio,  2.000 acc iones  al portador,  de  500 
pese tas  nomina les  cada una , totalmente 
liberadas,  números  12.001 a 14.000, resto 
que quedaba  en cartera del últ imo aumento  
de capital efectuado por  la Sociedad A nó­
nima S iemens  Industria Eléctrica.

Las Fer ias  d e  M ues t ra s  nacionales .

Se asegura  que está en preparación un 
decreto u orden  ministerial establecieudo 
definit ivamente  el régimen a que habrá de 
sujetarse en lo sucesivo la organizac ión 
de las Ferias  de Muestras en España.

D O N  A N T O N IO  M IG U E L R O M E R O , 
autor dí'l interesante libro titu lado  Pedro  
de V ald iv ia  ,̂ cuya  obra es cada d ia  m ás  
elogiada, porque relata con todo género 
de detalles la v id a  del valeroso héroe v 

conquistador de Chile.

íA

El e m p r é s t i t o  del 
A yun tam ien to  d e  Madrid.

Se ha t r a t a d o  nuevam ente  en el 
Ayuntamiento  de la próxima operación 
de emisión de obl igaciones  de los em prés­
t itos autorizados para 1931 de 200 millones 
de  pesetas.

H em os  ten ido  ocasión de recoger  impre­
s iones  de destacadas  pe rsonas  de aquella 
Casa ,  y de  ellas desp rendem os  que el 
A yuntamien to  hace esfuerzos para conse­
gu ir  que  la emisión represente  150 milloues,  
a cuyo efecto nos  dicen se está buscando  
una fórmula que permita establecer un  con­
tacto entre los dos  puntos  de vista da la 
Banca y del Municipio.  Nada está decidido 
sobre  el cambio a que se hará la emisión.  
E s  donde  hay más diferencia. Pero  también 
se  descuen ta  que  se llegará a una  fórmula.  
Los  ediles t i enen  g ran d es  esperanzas  de 
que la emisión pueda hacerse para  el día 15 
de  febrero.

Las o b l i g a c i o n e s  d e  la 
S ide rú rg ica  d e  M e d i t e r r á n e o ,

Leemos  en una crónica bursátil  bilbaína:
«¿En qué  fase va a entrar el pleito de la 

Siderúrgica del Mediterráneo con sus obli- 
gacions tas?  Seria imprudente ,  aun sab ien ­
do de  manera  cierta lo que va a ocurrir> 
darlo a la publicidad. Nuestra misión es in ­
formativa,  y  a ten iéndonos  a ello, ún icam en­
te podremos  decir  que el asun to  entra  en 
un período que podemos  considerar defini- 
iivo. L o s  obligacionistas  van a la conquista 
de sus derechos.» A

Ayuntamiento de Madrid
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ViJinos a comenzar  por reconocer que los 
en tus iasmos  de la especulación se habían 
exagerado en los tres mercados  bursátiles,  
part icularmente  al f inalizar el mes de Di­
ciembre, período de t iempo en que  la d >  
manda adquiere  su máxima expansión,  has­
ta cerrar el año  con  notables mejoras  en 
todos  los sectores de  la Bolsa, a impulso 
de un optimismo que no parecía hallar su 
tope.  Es te  en tus iasm o dió lugar  a que se 
produjera  el alza a «saltos» que  sumaban 
decenas  de  puntos ,  lo cual no permitía que 
la Bolsa pudiera asimilar las g randes  dife­
rencias regis tradas  en el nuevo  reajuste  por 
carecer el movimiento  alcista de una base  
sólida que fuera fiel reflejo de la mejoría 
exper imentada por la economía nacional, 
pues,  como ya dejamos manifestado en  cró­
nicas anteriores,  todo el entusiasmo b u rsá ­
til descansaba  sobre  iin hecho inmaterial,  
que  es la confianza despertada  en los ele­
m en tos  capitalistas an te  el cambio  señ a ­
lado por la orientación política del  país.

Esta disposic ión de  la Bolsa era b ien  co­
nocida de los • lebreles» de la especulación^ 
los cuales so lam ente  esperaban la l legada 
del m om ento  propicio para iniciar su ofen­
s iva.  Este  m om ento  l legó con las primeras 
transacc iones  realizadas en el nuevo  ano. 
Barcelona tan teó  hábi lmeute  con la oferta 
del papel la f irmeza que  ofrecía el mercado 
madrileño , y al ver que aquí no se les ofre­
cía una gran resistencia al descenso  de  ti- 
pes, son empuj.ados» los cambios  con m a­
yor decisión, produc iéndose  una  baja de 
bas tan te  profundidad y  extensión.

Sin embargo,  no son los valores de movi­
miento  los más castigados en este retroceso 
genera l ,  pues  las oscilaciones en alza y  en 
baja se suceden con rapidez,  m os trándonos  
la permanencia  de la confianza existente.  
D onde  se nota mayor  influencia del dts fa- 
l lecimiento de! mercado es en los restantes  
sec tores  de  valores de dividendo, como 
Bancos,  Eléctricos, etc., que se ven  abona-

dos  nuevam ente  por la demanda, cayendo 
los cursos en pocos días hasta llegar a lg u ­
nos titulares al punto  de  partida.

El tr iunfo de las fuerzas de  izquierda o b ­
tenido en las elecciones de Cataluña g ra ­
cias a la formación del frente único,  provoca 
tam bién  una ligera repercusión eutre  los 
valores  de  movimiento ,  repon iéndose  el 
corro seguidamente ;  pero ya no  se nota  la 
misma f ranqueza  anterior, y  el mercado 
adopta  una postura estacionaria,  en la que,  
tanto la oferta como la demanda ,  ofrecen 
m u y  escaso interés.

Las  nebulosas  que presen ta  el campo de 
la política contr ibuyen a fomentar las d e s ­
orientación  de la clientela bursátil,  lo cual 
da lugar  a que  se  con tra igan  notablemente  
en sus actididades,  esperando  que se  acla­
ren ciertos motivos  de duda.

La especulación ha pres tado toda su 
a tención en la marcha de los cursos  r eg is ­
trada por los valores ferroviarios,  de jando 
en s egundo  término a los Explosivos,  el 
papel preferido de s iempre.  Los  e lementos  
especuladores  están pend ien tes  de los 
acuerdos  que se tornan en la Conferencia  
Ferroviar ia  que  en la actualidad se está 
celebrando para hallar so luciones  al g rave  
problema que  afecta a las g randes  redes 
princ ipalmente ,  pues  de  los resultados de la 
misma depende  la depreciación o el alza 
de las acciones ferroviarias.  Todo  el m undo  
está convencido de  que  hay que acudir en 
auxilio de  las g ran d es  Compañías ;  pero 
ahora  falta hallar la solución  precisa qua 
armonice  con los restantes  in te reses  contra ­
puestos .  Ya se observa  cierta campaña  de 
P rensa  que  pone al descubierto  el enca re ­
cimiento  de varios art ículos de  diario con­
sumo,  lo cual produce  las naturales  pro­
tes tas  de la clase asalariada; si a esta ele­
vación de precios ag reg am o s  el alza de las 
tarifas ferroviarias, bien podem os  asegurar 
desde  este momento  que ocas ionará un 
nuevo  aumento  general  de los productos .

SOLUCIONES AL FUTURO 
EC O N Ó M ICO  DE ESPAÑA
Hemos leído con agrado la obra  que 

nos  remite D. Jul io  de Irezábal, titulada 
Soluciones a l fu tu ro  económico de España, 
pues vemos tra tados con sinceridad y  gran 
alteza de miras los más graves  problemas 
que  pesan en la actualidad sobre  el país, al 
mismo tiempo que nos  proporciona una 
ampl ia  v i s i ó n ' d e  las so luciones que  re­
quieren.

La lectura de este  libro revela al f inan­
ciero curtido en los negocios  que  sabe mi­
rar más allá de  las cosas.

Con  palabras justas,  precisas,  certeras, 
sin alardes  literarios, va desg ranando  el 
rosario de problemas  económicos que 
España t iene que afrontar en un breve  pla­
zo, si es que de seam o s  salir de la creciente 
depresión  que  nos  agobia ,  y, seguidamente .

Todos  estos factores '  son .del  'domin io  d e l 
Gobierno, y, por tanto,  toma sus precau­
ciones para  hallar una solución  justa del 
problema que  t ienda  a evitar repercus iones  
en el valor  de las materias de  consumo.

Se puede  observar  que  la tramitación 
del ci tado a sun to  se lleva con gran secreto 
para evitar la gran especulación  a que da ­
rían lugar  las noticias contrapues tas  con 
los v.-dores ferroviarios; pero  com o pasan 
los días y persiste el silencio,  se  nota  cierto 
cansancio entre  los e lem entos  alcistas de  
Nortes y Alicantes,  el cual se  traduce  en 
una lenta debil idad de cursos y  en un a u ­
mento  de  la restricción de negocio .  Al calor 
de  las noticias opiimistas se  han  formado 
importantes  posiciones de es tos  t ítulos en 
el mercado madri leño en espera  de  que se 
confirmen las esperanzas  pues tas  eu la 
gestión  ministerial; pero, com o tan  impor­
tan tes  acuerdos  no  se  pueden  improvisar 
en unos  pocos  días y el t iempo pasa sin 
nuevas  n o t i c i a s , comienza  a vacilar la 
característica firmeza que p resen taba  el 
corro, aunque  hay que  poner  de  relieve 
que hasta  ahora  el papel no ha pres ionado 
los cursos,  s ino que defiende bien a sus 
posic iones .  Dada la posición que presenta 
la Bolsa en general ,  necesita  de  a lgún h e ­
cho favorable  que  sirva de  estímulo a n u e ­
vas apor taciones  numerarias ,  y  este  acon te­
cimiento de orden  económ ico  m uy  bien 
pudiera  ser la feliz solución del problema 
ferroviario; pero  si el si lencio s igue  pro lon­
gándose ,  no  habrá que extrañar si persiste 
la depres ión  q u e  levem ente  se  acentúa en 
estos m o m en to s  con los citados valores.

En el depar tamento  de Valores del  Es tado 
se regis tran  l igeras al ternativas que  no ofre­
cen g ran  interés,  perO'SU orientación es sos­
tenida .

El aspec to  que  ofrece la Bolsa al cerrar 
la p resen te  s em ana  es de incert idumbre,  
con l igera tendenc ia  a declinar.

20-1-34. M. VILLANUEVA

7

D o n  j u l i o  d e  1 r e z á b o I  , 
n o tab le  financiero.

con  trazos  enérgicos ,  cortantes,  nos  da a 
conocer  nna  solución admirable  en cada 
punto  vital de nuestra  economía.

La esencia  de la obra será m u y  discutida 
en los centros  económicos ,  pues  se presta 
a la controvers ia;  pero los rec ien tes  aconte­
c imientos de  orden  ecoómico reg is trados  en 
Es tados  U nidos  se inclinan a confirmar las 
teorías del autor.

D e sd e  luego se p u e d e  afirmar que 
Soluciones a l fu tu ro  económico de E spaña  
viene  a ocupar  el puesto  de máxima actua­
lidad. En  es tos  momentos  en que  el Par la­
mento  se  ocupa de trazar d ife rentes  p ro­
yectos  que  t ienden a resolver,  en parte, 
nuestra  difícil si tuación e c o n ó m i c a , es 
del más alto in terés la lectura de  ia obra 
del Sr. Irezábal,  por lo cual, c reemos  que 
alcanzará un éxito franco.

MATI-VILLA
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Cada país t iene tantas m ás  ventajas  en 
el comercio exterior cuanto más fácilmente 
cons igue  establecer el equilibrio entre sus 
exportaciones  y  sus  importac iones,  mien­
t ras  que  los obstáculos puestos  a estas 
últ imas d isminuyen la utilidad que  obtiene  
en el comercio la nación que  los establece.

Así,  los derechos de importac ión,  en 
cuanto  perturban la ecuación en el tráfico 
internacional,  encarecen, no sólo las mer­
cancías protegidas,  sino también las que 
n o  son afectadas por los derechos.

La Aduana reduce,  en efecto, las impor­
taciones  de un país; pero como los ex tran­
jeros  con t inúan  comprando en este país la 
misma cantidad  de mercancías,  habrán  de 
pagar las  en oro, no  pudiéndolas  pagar  en 
productos  a causa de  la Aduana; y haciendo 
crecer de esta manera  la cantidad de m o n e ­
da circulante en el país que  t iene  las tarifas 
arancelarias elevadas,  aumenta  los precios 
en él tanto para las mercancías protegidas  
como de las que no  lo están,  provocando, 
an tes  o después ,  una  disminución en las 
exportaciones  que  t i ende  a restablecer  el 
equil ibrio con las importaciones  anter io r­
mente  disminuidas .  Lo que  demues tra  cómo 
todo  obstáculo  puesto  a la importación del 
exterior se  resuelve  indi rec tamente  en un 
obstáculo  a la exportación nacional.

D e  esto se  deduce  que los productos  
de  una nación  se cambian con los de otra 
por  aquel que es t iecesario para que el 
total  de  sus  expor taciones  pueda  pagar 
exactamente  el total de  sus importaciones.  
Es ta  ley, que  se l lama de la D em anda  reci­
proca, no  es s ino  una  aplicación del princi­
pio general  de la oferta y de la demanda, 
s eg ú n  la cual, el valor de  toda mercancía 
t ienda  a establecerse  por sí mismo en un 
punto  tal que  equipare  la dem an d a  al nivel 
de  la oferta.

Realmente,  todo  comercio es un cambio 
de productos  en el cual las cosas que se 
venden  const i tuyen  los medios  de adquis i­
ción y  en el que la oferta que unos  hacen 
representa  la dem anda  para lo que se ofrece 
por los otros.  Po r  consiguiente ,  d e m an d a  
y  oferta no son sino diferentes m odos  de 
expresar  una dem anda  recíproca; y al decir 
qu e  el valor en los cambios internacionales 
se  establecerá en el pun to  en que  la d e ­
m an d a  se equil ibra con la oferta, es lo 
m ism o que decir que se  establecerá de una 
m anera  que equipare  la dem anda  de un 
lado con la demauda  del otro. Esta  equipa­
ración se produce  s iempre  directamente  e n ­
tre los productos  cambiados- como si el 
comercio internacional fuese una  simple 

pe rm uta  de  impor taciones con exporta-
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d o n e s  de mercancías,  y la in tervención 
de la moneda,  aun  en este caso, no m odi­
fica para nada  la esencia del fenómeno- 
sirviendo tan sólo para eliminar los o b s ­
táculos o para disminuir  el abat imiento  de 
los cambios.

La m oneda  se importa o se exporta,  ya 
en forma de  metales preciosos,  en barras, 
como cualquiera otra mercancía,  ya como 
un medio de cambio y de pago.

Cuando  los metales preciosos  son im­
portados como mercancías,  t ienen un va o 
que depende  de las mismas  causas que se 
rigen por las mismas  leyes que el valor  de 
cualquier producto  extranjero.  La cantidad 
de mercancías que  un país habiá  de  en tre ­
gar  para obtener  una cantidad de ooro de 
plata depende  de  la demanda  de estos 
metales  en relación con la d em auda  de los 
otros productos  por parte  del país que p o ­
see  las minas;  por  consiguiente ,  el coste  de 
os primeros se deriva del coste  de los 

segundos ,  con que se  pagan.
No existe excepción en la aplicación 

de  los meta les  preciosas de los principios 
genera les  de  la demanda; si éstos se requie­
ren para obje tos  de  lujo y  artísticos, aumeu- 
ta su demanda  con la baratura, del mismo 
m odo rregular que la dem an d a  de cual­
quiera otra mercancía;  si son dem andados  
para acuñar moneda,  la dem anda  aumenta  
de manera  regularísima con la disminución 
del valor, es tando la cant idad dem andada  
en relación inversa de dicho valor.

Mas,  aunque  los metales preciosos se 
importen  como moneda,  no modifican la 
ley de Cambios  Internacionales,  no  alteran 
el principio de que  los cambios  son siempre 
permuta de mercancía con mercancía.  El 
que vende  productos  por moneda,  y  con 
ésta adquiere  otros  productos,  al fin y al 
cabo, lo que hace es comprar productos  
con productos .  Y lo que sucede  con los 
individuos s u c e d e  t a m b i é n  entre las 
naciones.  También el comercio de éstas es 
cambio de exportaciones con importaciones;  
de  tal modo que las unas sirven para pagar

las otras, tanto si la m oneda  interviene en 
es tas  transacciones  como si n o  interviene.

Realmente,  cuando es perfecto el equi­
librio entre  las importac iones  y las expor­
taciones.  debe  cada uno de ellos al otro 
igual suma de dinero; débi tos  recíprocos 
qne  son regulados  por medio de letras de 
cambio,  lo que  no  exige pago  alguno con 
m oneda  metálica.

M.

S. A .
iSonselo de Adminl»tracl6n.

E i e m o  S r .  C o n d e  d e  L im p i t e
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L A S  O B I I G A C I O H E S  D E  l A  U N I Ó N  
E L É C T R I C A  M A D R I L E Ñ A

L a  e m i s i ó n  h a  c o n s t i t u i d o  un  
é x i t o  c o m p l e t o .

Días antes  de  la fecha señalada  para la 
suscripción de  obligaciones,  la emis ión ha­
bía ya pasado  a poder  del público, Los p e ­
didos que  se iban recibiendo, por  orden de 
l legada,  antic ipadamente,  como es ya co ­
rr iente  que  se haga  para evitar ag lom era­
ciones,  cubrieron los 60.0C0 títulos ofre­
cidos.

Los  Bancos  se encontraron con enormes  
dificultades para poder dar satisfacción a 
las dem andas  del  público,  que acudia  en 
gran núm ero  a suscribir las obligaciones  
y se encontraba  con que la suscripción 
estaba cubierta.

Los  en tend idos  hacían ver que  este éxito 
de la suscripción había de tener  sus favora­
bles repercus iones  en Bolsa,  considerando 
que el público acudiría, aunque  fuera pa ­
g a n d o  un duro más,  por estas obl igaciones 
al mercado.

La emisión de la U nión  Eléctrica Madrile­
ña ha venido  a probar  que el público está 
s iempre  bien d ispues to  a suscribir las emi­
s iones  cuando le ofrecen obligaciones  de 
buena renta,  de  negocios  serios, con g a ­
rantía y  en marcha  floreciente, que ése  es 
el caso de esta entidad de Madrid, que  está 
l lamada a tener toda \ ía  una mayor ca tego­
ría, Nos l imitamos, por tanto,  a señalar este 
éxito de la emisión,  que robustece  el crédito 
de la Unión  Eléctrica Madrileña y el de sus 
obl igaciones,  siempre  bien cotizadas,  como 
prueba de la acogida  que el público les 
dispensa.
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l A  C O I I F E i ] [ | j C I A  D E  M O N T E V I D E O
¿ Q U É HABKÁ SALIDO?

El pape l  d e  los E s tad o s  Unidos d e  N o r te ­
am é r ic a .—La Pres idenc ia  d e  la Repúbl ica  
d e  C u b a .  — La g u e r r a  de l  C h a c o .  — 
d e r e c h o  d e  in te rvención .  — El panhispa- 
nismo.—La C o n íe r e n c i a  e c o n ó m ic a  h ispa ­
n o a m e r ic a n a .—La S o c ie d a d  d e  Naciones  

H ispanoam er icana .

Se  lia celebrado el día 5 del pasado 
Diciembre,  en Montevideo, la Vil Confe­
rencia Panamer icana  sin que hasta la fecha 
sep am o s  qué  ha pasado en ella, sino que 
han as is t ido como observadores  nuest ros  
representantes  diplomáticos  en Argentina  
y Uruguay.  Sres .  Danvila y  Cañedo, dos 
ilustres literatos, y el segundo ,  sobre  todo, 
hom bre  poco enterado de asun tos  cancil le­
rescos  h ispanoamericanos  y  persona poco 
a propósito  para tratar asun tos  como el de  
las re laciones comerciales en t re  España  y 
la República del Uruguay sobre  la impor­
tación de carnes  y  ganados  o de  la impor­
tación de maíz para piensos ,  por ser ma> 
teiia lejana para sus act iv idades  poéticas.  
Los  Estados  U nidos  de Nor teanéricana 
h a n  tenido, pues,  en la Conferencia  unos  
observadores  españoles  poco temibles,  por 
su preparación,  para los menes te res  h is ­
panoamericanos.  El papel yanqui,  pues,  
se ha reducido a seguir  las orientaciones 
ya bien conocidas  de la Oficina P a n a m e ­
ricana de W áshington ,  que  son; no dejar 
a las repúblicas h ispanoamericanas  tomar 
otra clase de derroteros  que los que pre­
v iam ente  haya seña lado  el secretario de 
Es tado  de Norteamérica y huir de toda 
concomitancia  con Europa,  principalmente 
con España,  y, s o b r e to d o ,  alejarse de la 
Liga de las Naciones,  de La Haya y  de 
todo lo que sean arbitrajes para dirimir 
pleitos y cues tiones  que no tengan  como 
base  la mediación de la República no r te ­
americana.  És te  es su papel en toda Confe ­
rencia PanamericanH.

Com o de cos tumbre,  se  habrá sos layado 
la cuestión de Cuba y  de  su intervención; 
la guerra  del Chaco se  habrá  pretendido 
traerla a su esfera para dirimirla por un 
laudo en el que  algún figurón nor team e­
ricano, como Pers ingh o Latinnes ,  puedan 
hacer m angas  y  capirotes con ayuda de los 
fusileros yanqu is  y  a lguno  que olro acora­
zado de su escuadra para dis imular una 
in tervención  al estilo de Nicaragua o Santo 
Domingo, a las que ya nos  t ienen acos tum ­
brados.

En la Conferencia de  Montevideo se  ha ­
brá discut ido por enés ima vez  el consabido 
derecho de in lervención y el no  menos  
conocido tópico de las naciones  indefensas  
y países poco desarrollados,  de cuya? can­
ta tas se  ríen en W áshing ton ,  est imándolas  
de  ladridos  a la Luna . No han tomado  de 
mismo m odo las proyectadas  Conferencias

económicas  h ispanoamericanas  y la Socie­
dad de  Naciones  Hispanoamericana,  que 
han encontrado  en toda  América una jubi lo­
sa acogida demostrat iva  de  que la sem i­
lla ha caído en te rreno propicio para  su 
desarrollo  y  germinación.

Sobre  esta idea, dice el notable  escritor 
D. Adolfo Reyes;

*¿Qué mucho que en Montevideo pueda 
forjarse una Liga o Sociedad de N.aciones 
Americanas?

»Y de  lo que esta Liga  pueda  ser, de  lo 
q n e  pueda significar, de  la ventaja  que 
pueda conceder a los Es tados  U nidos  a 
cambio de  las renuncias  a abusos  y a tro­
pellos, que de liecho se  han ido imposib i ­
l itando, sólo el porvenir  responderá ;  pero 
a Europa  debia preocuparle,  porque  si por 
haber  traído a la Gran Guerra  a pueblos  
que  suponían  que el europeo no  era «bár­
baro» en n ingún  c a s o , s eg ú n  muchos  
escri tores,  proviene el derrumbamien to  del 
prestigio de  Europa en Oriente  y  Sur, 
qu ién  sabe  si de esta imposibi l idad del ar- 
t i lugio g inebr ino  de dar realidad, siquiera 
preparatoria, a la paz mundia l  y  a la unión 
e u r o p e a , no  venga  de  parte  de  aquella 
juven tud  de  la humanidad  que  es América 
el d e se n g a ñ o  que sufre el discípulo cuan­
do  ve  claudicar al maestro  y  la ventaja  
para a lgún  condiscípulo más aprovechado 
de  senta rse  en la cátedra y  sustituirlo,  en 
mucho para su propia ventaja,

»Y dentro  de Europa nadie  como España 
debe  acompañarnos  en estas p reocupa­
ciones.»

Termina  dic iendo el notable  escri tor y 
d is t inguido diplomático.

I. M A R IÓ N  e  IZACIJIRRE

l A  R E F O R M A  DE LOS l U D A D D S  M I X T O S
El nuevo  director general  de Trabajo,  

nuestro  querido  amigo D. Daniel Ríu, ha 
remit ido la s iguiente  circular a las entidades 
patronales  y obreras,  cuyo contenido y fina­
lidad consideramos in te resante  en extremo;

«La amplia jurisdicción que  en materia 
contractual la Ley  atribuye  a los .Turados 
mixtos ha sido y  es obje to  de  vivas discu­
s iones  en la P rensa  y  entre  las clases socia­
les que consti tuyen  el nervio de la p roduc­
ción española .  Con el fin de  proceder a un 
estudio  meditado y  sereno  de  las reformas 
que proceda adoptar sobre  materia tan 
delicada,  esta Dirección Genera l ,  atenta 
a la realidad de  la vida social y  económica 
de! país, acude,  por medio  de  esta circular, 
a las representaciones  patronales  y  obreras 
en demanda  de in for inadón  concreta  sobre 
los extremos siguientes;

Primero.  ¿Los Ju rados  mixtos han de 
ser so lamente  Jurados  de concil iación o 
también como ahora Jurados  con juris­
dicción propia y  o rganismos  auxiliares de 
la Inspección de Trabajo?

Segundo .  En  el caso de que  se  cons i ­
dere  convenien te  que sólo sean organ ism os  
de  concil iación entre  obreros  y  pa tronos ,  
¿han de en tende r  en el juicio de concil ia­
ción previo a toda reclam ición de carácter 
contractual para que,  si iio hay  avenencia  
entre  las partes, quede  expedito el derecho 
de cada una  para formular su reclamación 
ante  los Tr ibunales  competentes?

Tercero.  Si los Ju rados  mixtos han de 
ser, como ahora.  Tr ibunales  con juri sdic­
ción propia para en tende r  en las reclama­
ciones  de carácter contractual,  ¿cuáles han 
de  ser  los  límites de  su jur isdicción? ¿Han 
de  en tender  sólo en las dem andas  de d e s ­
pido o también en todas  las dem ás  a que 
ahora se extiende su jurisdicción?

Cuarto.  Si los Ju rados  mixtos han de 
actuar como Tribunales  de  justicia,  como 
ahora vienen  actuando, en cumplimiento 
de  la v igen te  ley, ¿han de ser sus acuerdos,  
cualquiera que  sea su clase y cuantía,  recu­
rribles an te  la Dirección General  de  Trabajo  
o an te  la Audiencia Territorial o Sala quinta 
del Tribunal Supremo,  s egún  la cuantía del 
asunto?

Quinto.  ¿Cree esa  entidad que han de 
reformarse los Tr ibunalas  industria les y  en 
qué  sentido debe  hacerse  para su mayor 
eficacia y  para  una  plena garant ía  de  los 
derechos  de las partes contendientes?

Sexto.  ¿Considera  esa entidad infor­
m ante  que  los  Ju rados  mixtos han  de  c o n ­
t inuar con las facultades que  hasta  ahora 
t ienen en materia de  bases de  trabajo,  o si 
deben  limitarse és tas  a procurar avenencia  
entre pa t ronos  y  obreros  en este  orden  de 
cuestiones  y a servir  de árbitros cuan­
do p a t rono :  y  obreros  Ies de s ignen  para 
ese o b j e t o , o el Gobie rno les conceda  
esa función en casos excepcionales?  ¿Debe 
subsist ir  el voto dir imente  del pres idente  
de! Ju rado  en la formación de las bases 
de trabajo?

Esta  Dirección General  , a tenta  a las 
palpitaciones de la opinión pública, y  en 
su fer\’iente deseo  de recibir toda  clase  de 
asesoramientos ,  así de  patronos  como de 
obreros ,  antes de p ro p o n e ra  la Superior idad 
n inguna  reforma en la ley ni en los proce­
dimientos  actuales,  formula este cues tio­
nario que estimará se  contes te  por  escrito 
en forma concreta,  sin genera lizaciones  ni 
consideraciones retóricas, en el plazo de 
quince días,  para, pasado ese  plazo,  p ropo­
ner las reformas que los clamores de  la 
opin tón, la ejecución de la ley y  el resul ta­
do de esta información aconsejen.

Madrid, 6 de  enero de  T934,
El Director general ,  Daniel  Ríu.»
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Para  comenzar  nues t ro  plan de  actuación 
v a m o s  a valernos  de otra fórmula suma­
m e n te  sencilla,  que  por  su simplicidad es 
de  su poner  que no  deje  admirados  a nues- 
i ros  técnicos teóricos.

Nuest ro  Banco de Emis ión está autori­
zado para  poner  en circulación hasta  la 
suma de  seis mil mi llones  de pese tas  en 
papel m oneda  si las circunstancias  lo exi­
gieran,  en cualquier m om ento  de terminado.  
Si en el proyecto de  inflación nosotros  tra­
tá ram os  de  colocar nuestra  divisa al nivel 
de  la lira, que en la actualidad se halla 
cotizada a l rededor del cambio de £5, sin va ­
riar las garant ías  que  respaldan el papel, 
p cd i íam o s  realizar em is iones  de papel m o ­
n e d a  por  un valor  de  tres  mil doscientos 
treinta millones  de pese tas,  e sdecir ,  que una 
vez  efectuada dicha operación la pese ta  se 
cotizaría en el m ercado  de cambios  a la 
pa r  con la lira, s iempre  que estas sumas  
fueran lanzadas  a la corriente circulatoria 
para  procurar la reorganización ecor.ómica 
q u e  propugnamos .

Aquí cabe muy bien hacernos  las s igu ien­
tes  reflexiones:  ¿Y si una  vez  realizada la 
inflación en la forma indicada siguiera  de s ­
cend iendo  e! t ipo de nues t ro  s igno m o n e ta ­
rio con motivo de todos  esos  factores que 
entran en juego, l lamados  «imponderables»? 
¿No ocas ionarían t ras tornos  más perjudic ia ­
les que  los benef icios  que  tra tamos de  ob­
tener?  Fara  evitar esto vamos  a dar a co ­
nocer  las medidas  de previs ión que es n ece ­
sar io  adoptar  antes  de  dar un solo paso 
en la tramitación de  las operaciones  in- 
í l a c io n is t a s ,  pues  de ellas dependerá  el 
bu en  éxito del proyecto.

U n a  vez  decidida la puesta  en práctica 
del p lan  de inflación,  el Gobierno, por m e­
diación del Banco de España ,  irá haciendo 
acopio de  divisas  extranjeras que t ienen im- 
p lan indo  el patrón oro.  Estas  adquisiciones 
deberán  ser realizadas con el mayor secreto 
y  en part idas que no  ofrezcan sospechas  a 
los ekm.enlos  que integran el mercado in­
te rnacional de cambies ,  para lo cual será 
necesar io  cierto t iempo y  ocas iones  favo­
rables,  de  forma que iruestra divisa n o  su ­
fra una depreciación antic ipada que malogre  
en sus  principios la operación  que  se  tra­
ta de  realizar. Unos  hábiles  agentes  des­
tacados  en el Extranjero ,  con la única mi­
s ión  de consegu trparc ia les  adquisiciones de 
divisas,  defendiendo  el cambio con la ofer­
ta y  la dem an d a  s imultánea  para alambicar 
el t ipo de  cotización, es de  creer que sal­
drían a irosos  de su gestión.  De  esta forma, 
y  en  un período de t iempo no supv.rior a un 
tr imestre,  se puede l legar a formar un p o ­
ten te  fondo  de maniobra  compues to  por di­
visas extranjeras de  t ipo oro,  el cual servi- 

irá con gran  eficacia para estabil izar de hecho 
el curso de nuestra  m oneda  al t ipo de coti-I

zación que convenga  m antener  para fa- 
vo ;ecer  nues t ros  intereses.

D ebem os  tener  presente  que  la cuantía 
de este poderoso  fondo de maniobra debe 
permanecer  comple tamente  ignorada  del 
Ext ranjero ,  para que sea factible el llevar 
a buen fin nuest ros  propósitos:  so lamente  
debe  apreciarse  en el exterior nuestra  firme 
in te rvención  en el mercado de cambios, 
para evitar toda  clase de especulac iones y 
maniobras  dirigidas contra nuestra  divisa.

No debem os  ocultar lo benef iciosa que re ­
sultaría la realización de estas compras  de 
divisas extranjeras en las condiciones m e n ­
cionadas,  toda vez  que d ispondríamos  de 
un margen  a nuest ro  favor, en los t ipos de 
cambio de  un S5 por ICO, lo cual nos  pe r ­
mitiría maniobrar  holgadam ente  en el fu­
turo con excelentes  utilidades.

Una  vez  formado el depósito  de  divisas 
que se considere  suficiente para mantener  el 
control de  la peseta,  se darán a conocer  ofi­
cialmente las autor izaciones  de las n u e ­
vas  emis iones  de billetes, las cuales deben  
ser lanzadas  por tres decretos  o más que 
m an tengan  entre  sí un espacio de t iempo 
prudencial  con objeto de evitar bruscos  d e s ­
censos  en la cotización de nuestra  divisa. Es 
convenien te  efectuar la depresión len tam en­
te, pero en forma continuada,  y  si se e n co n ­
trara resistencia  al descenso  en el mercado 
de cambios,  sería fácil resolver la situación 
lanzando  nuevas  cantidades  de  nuestra  m o ­
neda a la venta.

No es probable  que se tropiece  con tales 
resistencias  en el mercado de cambios,  pues 
lo más lógico es que, una vez  efectuadas las 
operacioees de  compra de divisas y anuncia ­
das  las nuevas  emis iones  de papel moneda, 
se  produzca  un fuerte descenso  en el exte­
rior en nues t ro  s igno monetario,  y  entonces  
será el m o m e n to  propicio en que ha de in ­
tervenir  el fondo de maniobra  para frenar 
la caída vertical  de nuestra  moneda,  r eg u ­
lando su descenso  hasta  l legar al t ipo que 
convenga  m an tener  con firmeza, al mismo 
tiempo que  se  fo ime un «tope» para evitar 
los in tentos  de especulación de los «chaca­
les» d é l a s  f inanzas  internacionales.  Es tos  
opor tunis tas  t ienen por norma e! abandonar  
el campo de sus  in tentos  cuando tropiezan 
con una seria resistencia en sus maniobras;  
por tanto,  lo más fácil que ocurra es que 
no nos  veam os  moles tados  con gran  ins is ­
tencia,  pues  la potencia de las armas que 
podemos  d isponer  en esa ocas ión nos  pe r ­
mitirán dom inar  con energía cnalquier in ­
tento  de especulación bajista.

Alguna mayor  preocupación nos  p ro­
porcionará el movimiento  de  los precios en 
nuest ro  m ercado  interior, pero también con­
fiamos en que  si se ejerce un rígido control  
de costos en la forma que m ás  adelante  d a ­
mos  a conocer ,  se evitarán en gran parte.

hasta  que las circunstancias favorables  im­
pongan  su elevación.

Julio d e  IRE2ÁBAL

E L  P R O Y E C T O  D E l  G O B I E R N O  
P A R i l  R E M E D I A R  E L  P A R O  O B R E R O

Una n o ta  s o b r e  la p a r t e  disposit iva.

Se ha facilitado la s iguiente  nota ,  expli­
cación de en qué consistirá la parte d ispo­
sitiva del proyecto de ley para remediar el 
paro obrero,  proyecto  que  está todavía sin 
articular:

«El proyecto de ley para combat ir  el 
paro obrero que  el señor  minis tro  de Tra­
bajo  l levó a uno  de los últ imos Conse jos  
de ministros,  ha tenido la virtud de  ser ata­
cado antes  de  ser conocido. Po r  tratarse 
de un  esfuerzo la rgamente  madurado y  ar­
t iculado por pe rsonas  profundamente  cono­
cedoras  de la realidad española en este m o­
mento,  nos  consideramos  obligados  a dar 
a conocer las l íneas  generales  de dicho p ro­
yecto.  El lector verá la frivolidad que  im­
plica hablar sin conccimiento  de causa de 
estas materias.

E n  las c ircunstancias  presentes,  todos  los 
partidos  españoles  están in te resados de una 
m anera  visible en los p roblemas  del paro 
forzoso.  Es m uy  fácil, desde  luego, hacer 
un proyecto  g rand ioso  y espectacular para 
combat ir  el paro. No hay más que  tomar 
uno  de  los innumerables  proyectos  que  se 
han formado en el extranjero,  traducirlo 
al español y lanzarlo a través de  la P rensa  
con bom bo  y platillos. Sería, d esde  luego, 
una indiscreción poner  en guardia a la gen te  
f rente  a estos procedimientos.  No necesila 
el lector ' q u e  le recuerde la absurd idad  de 
estos métodos.  Es tam os  en España,  frente 
a una economía y  unos  problemas  abso lu­
tam en te  sai géneris; frente a hechos que 
no  t ienen nada que ver con las soluciones 
que  se  han dado en el extranjero,  e implica 
una voluntad dem agógica  demasiado exce­
siva m an tener  i lusiones y  seguir  caminos 
que  nada t ienen que ver con los aspectos  
reales de  nuest ros  problemas.

P a r t iendo  del imperativo sagrado  del d e ­
recho al t raba jo—que la conciencia uni­
versal  admite  sin reserva— , y s iguiendo las 
reiteradas recomendaciones  de la Oficina 
Internacional del Trabajo de Ginebra ,  el 
Minister io de Trabajo  ha enfocado el pro­
b lema del paro forzoso desde  el punto  de 
vista de  la promoción de obras públicas. 
No desconoce  el Ministerio la divers idad de 
procedimientos  que se han art iculado en los 
o tros países sobre  el paro.  Pero el más im ­
portante  y más general  de todos  ellos, la 
creación del seguro-paro,  t iene en España 
una iniciación incipiente. Sin entrar en el 
fondo del asunto ,  hemos de decir no
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creemos l legado el m om ento  de dar un gran 
desarrol lo a este  método .  España sufre 
una  crisis de  confianza; la agricultura, la 
industria y el comercio es tán sobrecargados  
de impuestos;  la superestruc tura  oficial es 
demas iado  pesada  para pensar  por el m o ­
m ento  en aum entar  la tributación de un 
lado y el burocra ti smo de otro. Los fraca­
sos re ite rados que  este procedimiento  l;a 
sufrido en otros países,  como, por ejemplo,  
en Inglaterra, nos  autorizan a adoptar una 
posición de gran cautela.

Tiene  España,  en cambio,  un problema 
que lia de  resolverse inaplazablemente .  Una 
gran parte de  los servicios que  el Es tado, 
las provineias  y  los Municipios  prestan está 
deplo rablemente  ins talada,  y por dicha in s ­
talación se pagan  millones y millones de 
pesetas.  El proyecto  de ley que es tamos ex ­
poniendo  contempla,  desde  luego, la fo rma­
ción del inventario  de las sumas  que se pa ­
gan  en concepto  de alquileres.’ El p reven­
tivo de  este inventario  demuestra  la cuantía 
eno im e  de  lo que  se paga  y la necesidad 
urgentí s ima de resolver  este problema. La 
capitalización de esta renta  puede permitir, 
de una  m anera  escalonada y  con toda clase 
de garant ías ,  l legar a una operación f inan­
ciera m uy beneficiosa para los in tereses  g e ­
nerales. Se puede  al m ism o tiempo, al lado 
de resolver  el problema d e  instalación digna  
de  los servicios públicos,  aminorar en lo 
pos ible  el paro forzoso para llevar a la prác­
tica este  gran  proyecto;  se prevé  la fo rma­
ción de  un plan cuatrienal de construcción 
alimeníaado con emisión de 250 millones de 
pese tas  anuales ,  amort izables  en cincuenta  
anos,  quedando  comple tamente  a cargo del 
Es tado  el servicio de los intereses.  La di­
rección de este plan se confía a una Jun ta  
de carácter nacional,  presidida por el señor  
pres idente  del Conse jo  de minis tros  y con 
in te rvención de los o rgan ism os  técnicos del 
Estado, de los Insti tutos de  previs ión y de 
ahorro, de la Banca particular. No se  trata, 
pues,  del espantajo  de cantidades  fabulosas,  
de  aumentar  los obs táculos  de orden fiscal 
creados pr incipalmente  por la falta de con­
fianza en política, ni de  aumentar  el b u ro ­
cratismo. Se trata de dar un impulso a la 
vida del país ap rovechando  sus propios m e ­
dios y  partiendo de  una realidad creada por 
la misma tradicional incuria del Estado, in­
curia que  el rég imen ha de corregir,  sea 
como sea;  se trata, pues,  de  soluciones exó­
ticas que des lum bran  por su envergadura  y 
grandios idad utópica. Se t iata de  afrontar 
una realidad re iteradamente  subrayada y 
existente.

Si España  sufr ie ia  una crisis cíclica de 
su economía,  deber ían buscarse  soluciones 
apropiadas .  España  sufre, empero,  una cri­
sis crónica o profunda y hay que buscar 
so luciones  pertinentes.  La Oficina Inter­
nacional del Trabajo  recomienda especial­

mente  en esos  casos  ir a so luciones  ba ‘ 
sadas  en la promoción de obras públicas, 
y  se  com prende  la construcción;  s iendo el 
ramo de  la vida nacional más sensible,  es 
el que  se resiente  más direct  m ente  en los 
paises que  pasan  por los períodos  como los 
que  pasa  España  en este momento .  H a y n n  
proverb io  francés;  <.‘Q iiand bú ttim cn t m ar­
che, to iit marche.'’’ Es decir, que afectando 
este ramo de una manera dilatada a amplias 
zonas  d¿ la actividad nacional,  vitalizado 
este  aspecto,  se  anima todo por el aumento  
que implica la capacidadadquis it iva  del pue­
blo. El proyecto a que  a ludimos responde,  
pues,  a las recomendac iones  reiteradas de 
los o rgan ism os  in ternacionales que se  ocu­
pan de es tos  problemas.

Ei proyecto contempla,  desde  luego, la 
adscripción de  lo que  los o rgan ism os  públi­
cos es tán  cons t ruyendo  en este m omento  a 
la Jun ta  nacional aludida,  y la parte más 
práctica del proyeclo está basada  en una 
ley votada por las C onst i tuyen tes  de  16 de 
sep t iem bre  de 1932.

Éstas  son las l íneas genera les  de  un pro­
yecto la rgamente  madurado y basado en la 
realidad, y  pensado  con tando  con las pos ib i ­
l idades  financieras del momento .»

L A  V I R T U D  D E L  A H O R R O
su EXTENSIÓN EN ESPAÑA

A u nque  muchos  rebajan el papel de^ 
ahorro,  por el hecho de  que  res tr inge  e 
consumo,  son más los que  exaltan el carác­
ter edificante y  la uti l idad de  tal virtud,  
cuya finalidad esencial  consis te  en consti ­
tuir capitales nuevos.  En  efecto, hay s iem ­
pre  en el mercado capitales de  formación 
an t igua  que  por  haber cesado en su colo­
cación se  hallan referidos a la forma líquida 
— m o n e d a — y buscan nuevo  empleo; com ­
pra de valores,  de  una  casa, etc. Pero el in ­
terés económico de esa operación resulta 
abso lu tam ente  nulo.  Ese  in terés  aparece 
sólo con el ahorro,  es  decir,  con el hecho 
de que el hom bre  no  gaste  ín tegramente  su 
renta,  deduzca  algo del producto  de su tra­
bajo,  con vis tas al porvenir , y transforme en 
capital la parte economizada,  casi s iempie 
en moneda,  pero también,  a veces,  de  un 
m odo dis t into;  porque el tr igo que  el labra­
dor gua rda— por e jemplo— consti tuye  tam ­
bién un  ahorro.

Sería difícil, s in embargo, de te rminar qué 
cantidades  de grano,  en t re  las existencias de 
él que  hay en España,  representan una eco­
nomía de  su propietario y  no es tán  en su 
poder  por falta de comprador.  En  cambio» 
nos  facilita el índice de las economías  en 
metálico efectuadas en nues t ro  país la 
Memoria  anual del M onte  de Piedad de 
Madrid,  s eg ú n  la cual, en 1932 hubo  en las 
Cajas de  Ahorro de sus similares de toda

España;2.174.7C0 ti tulares de l ibretas,  con 
un saldo da"* 2.157 millones de  pesetas.  
Las  cifras correspondientes  de 1931 fue '  
ron 2.124.700 y  2.014, y las de  1930 habían 
sido 2.023.500 y  1.881. Hubo, pues ,  un  au ­
mento  p rogres ivo  considerable  que  se  con­
firma en la Caja Postal: de 906.000 im po­
nen tes  con 265 millones en 1930, pasó 
a 929.000 con 277 en 1931, y a 951.000 
con 298 en 1932.

Todos  esos  ahorros  proceden de  la clase 
proletaria, porque  en los Bancos ,  adonde 
van a parar las economías  de las clases pu­
d ien tes— pues  la clase media,  que v ive  de 
un sueldo m odesto  y  t iene que a justarse  a 
las exigencias sociales  no  puede  ni pensar 
en ellas— , se  ha producido el fenómeno 
inverso ; 635.000 titulares con 1.265 mi­
llones de p e s e t a s  en 1930; 750.0C0 
con 1279 en 1931, y 580.0CO con 1.020 
en 1932.

Esa baja,  como la del valor de  muchas 
acciones,  que  han  descendido m ás  del 150 
por 100— y m ás  del 60 por 100 tam bién  las 
ferroviarias y  las de  Minas del Rif, porta­
dor— , que priva a las Empresas  industriales 
de  los medios  de consti tuir,  m an ten e r  o 
reconstruir  sus  reservas  y  amortizaciones,  
es decir, de  contrarrestar los r ie sgos  y  los 
fenómenos  de  destrucción inheren tes  a toda 
actividad h um ana ,  imposibil i tándolas  t am ­
bién para encontrar  los capitales nuevos 
necesarios  para  amplia r su explotación,  o 
s implemente  para  sostenerla,  o, tal vez,  para 
crear otras nuevas ,  se  debe  a la aplicación 
progresiva  que  se  v ino haciendo hasta  aho­
ra de las doc tr inas  socialistas y que  nos 
llevaba fa ta lmente  al comunismo.

Pun to  cu lminan te  de  esa aplicación fué la 
desmembrac ión  de  la propiedad territorial 
medida arbitraria por  la cual se desposeyó  
to ta lmente  a u n o s  sin consti tuir,  al menos,  
a otros como propietarios.  Ni au n q u e  a esas 
familias que  se  pretendía  asenta r  en  las tie­
rras sust ra ídas  a sus legít imos d u e ñ o s  se  les 
concediese  definit ivamente  su lote,  se  po­
dría decir que  se creaba una propiedad indi­
vidual de  a lgún  valor. Al contrario,  quizá 
fuera ésa una  táctica conveniente  para los 
socialistas,  porque  a fuerza de fraccionarla,  
p ronto  dejaría de  existir toda propiedad 
individual eficaz y  se  llegaría al c o m u ­
nismo.
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J U N T A S  S I N D I U A I E S  D E  l A S  B O L S A S  
D E  M A D R I D ,  B A R C E L O N A  Y  D l l B A O

Junta Sindical  d e  la Bolsa  d e  Madrid.

En las elecciones verificadas por el C o ­
legio de  Agentes  de Cam bio  y Bolsa de 
Madrid para la renovación de  cargos  de  la 
Junta  Sindical,  han sido elegidos: para el 
cargo de  vicepres idente ,  D. Eduardo  de 
Aguilar y G óm ez  Acebo; para vocales ad ­
jun tos  r e e l e g i d o s , D. Andrés  Pas to r  y 
Ruiz y D. Antonio  Helguero  y  Martínez, 
y e l e g i d o ,  D .  R a f a e l  Sáinz  de la 
Cuesta.

Queda,  por consiguiente ,  consti tuida la 
Jun ta  Sindical para el ano actual en la 
forma s iguiente :

Síndico pres idente ,  D. Joaquín  Ruiz y 
Carrera ; vicepresidente  , D. Eduardo de 
Aguilar y Gómez Acebo.

Vocales a d ju n to s : D. Juan  José  de  Al- 
vear y  de la Colina,  secretario; D. Agnst ín  
Echevarría y Elosua,  vocal-delegado para 
la adminis tración del edificio; D. Andrés  
Pas tor  y  Ruiz, contador;  D. Antonio  Hel­
guero  y Martínez,  tesorero; D. Rafael Sáinz  
de la Cuesta ,  de legado de la contratación 
de las operaciones  a plazo y para inspec­
cionar la publicación de  las operaciones 
eu Bolsa.

Vocales ad juntos  susti tu tos:  D. Felipe 
Silveia y  Aboíii, de legado de la contra­
tación de las operaciones  a plazo, y  don 
Manuel  Labiano Vicuña.

Junta Sindica l  d e  la Bolsa  d e  Barce lona .

Síndico presidente ,  Excmo. Sr. D. Agustín 
Navarro Grau; vicepresidente- tesorero,  don 
Eduardo Cabot A lbanel l ;  c o n ta d o r ,  don  • 
Emilio Morcego G a t e l l ; a d j u n t o s ,  don 
Joaquín  Marsáiis Pe ix ,  D. Ramón París 
Massanés  y D. Francisco  Busquéis  Pruna; 
secretario,  D. Isidro Mar is tany Rosés; su ­
plentes:  D. Amadeo Foras té  Roig  y  don 
Es teban  Massó Morros.

Junta Sindical  d e  la Bolsa  d e  Bilbao.

Ha quedado  ctíiistituída la Junta  Sindical 
de  la Bolsa de Bilbao para el ejercicio 
de 1934 en la forma siguiente;

Síndico pres iden te ,  D. Jo sé  Camiña y 
Beraza; vicepresidente,  D. Enr ique  Ortiz 
Aitiñaiio; adjuntos :  D. F e rnando  Gorbeña 
y  Mieg; contador ;  D. F e rn a n d o  Bravo y

A cero ,  t e s o r e r o ;  D. Roberto Arteche y 
Angulo,  D. Tomás Coit ina  y  P inedo  y don 
Javier Abaitúa e Imaz, ■ ecretario; adjuntos  
suplentes,  D. Juan Bautista de Louga  y 
Erquiaga  y D. Epifanio Orbe  y Aberas- 
turi.

B A N C O  DE E S P A Ñ A

C n n je  d e  los t í tu los  d e  la D e u d a
al 4  p o r  100 E x t e r i o r ,  domici l iada 

en España.
Dispues to  por la Dirección General  de 

la Deuda  (G aceta de M adrid  6 del co­
rriente) que,  a partir del día l de Febrero 
próximo, se realice el canje  de los títulos 
de  la Deuda al 4 por 100 Exterior, d o m i­
ciliada en España,  hoy en circulación y a 
los que se  han agotado los cupones ,  por 
otros de la emisión que lleva la fecha 
de 18 de Marzo de 1933, se  propon el 
Banco presentar a dicha operación los 
títulos que t iene  en sus  Cajas centrales, 
tanto en depósito  como en gaiantfa  de 
operaciones.

Com o en esto se ha de invertir a lgún 
t iempo, durante  el cual los depositantes  de  
estos  valores no podrán d isponer  de sus 
t ítulos, se l lama la atención sobre  ello, a 
fin de que las personas  que no estén con­
formes con que haga la presentación el 
Banco lo manif iesten así, por escrito,  o 
pasen a retirar sus depósi tos;  en la inteli­
gencia  de qne estos actos debetán  ser reali­
zados an tes  del día 22 del corriente;  pasado 
el cual, procederá el 'Banco  a los trabajos  
previos y a presentar los t ítulos en  la 
Oficina correspondiente .

M ad r id ,  11 de Enero  de 1 9 3 4 . — 
E l Secretario general, F ran c i sco  Belda.

B A N C O  D E  E S P A Ñ A

CO M PAÑ ÍA  DE L O S CAMINOS DE 
HIERRO DE MADRID A  Z A R A G O Z A  

Y A  ALICANTE

A g re g ac ió n  d e  n ueva  hoja  d e  c u p o n e
a  las O b l ig ac io n es  s e r ie s  5.^ y 6.'’

Agotados,  al cortar el del vencimienfo 
de 10 de Dic iembie de 1933, los cupones  
de las Obligaciones  de  esta C om pa­
ñía hipoteca) de las series S.” y 6.®, 
números  400.001 al 000.000, 3 por 100, se 
p ropone  el Banco p re sen ta ra  la agregac ión  
de nuevas  hojas de cupones  los t í tulos que 
t iene en sus  Cajas centrales,  tan to  en depó- 
siio como en garantía de  operaciones .

Como en esto se ha de invertir a lgún 
t iempo, durante  e! cual los deposi tan tes  de 
estos  valores no  podrán d isponer  de  sus 
títulos, se  l lama la a tenc ión sobre  ello, a 
fin de que las personas  que no estén con­
formes con que haga la p resen tac ión  el 
Banco lo manii iesten así, por escri to,  o 
pasen a retirar sus depósi tos;  en la inteli­
gencia de que estos actos deberán ser reali­
zados  antes del día 22 dcl corriente, pasado 
el cual, procederá  el Banco  a los trabajos 
previos y a presenta r los t ítulos en la 
Oficina correspondiente .

M adr id ,  11 de Enero  de  1 9 3 4 . — 
E l Secretario general, F ranc isco  Belda.

T I N T A S  “ M A R T Z ”
SON LAS PREFERIDAS 

POR SER LAS MEJORES
A d u a n a , 27 .— Teléjono 13.132 

M A D R I D
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m i E D i D i i i m  m i t o s  D E  v i z

( B I L B A O )

fá b ric a s  en B aracald o  y Seslao
Lingote al cok, de calidad s.upenor para fundiciones 

y hornos Bessemer y Martín-Sicmens.
Aceros Besscrncr y Siemens-Martín en las dimensio­

nes usuales para el comercio y construcciones. 
C arriles Vignole, pesados y ligeros, para ferroca­

rriles, minas y otras industrias.
C arriles Phocnix o Broca para tranvías eléctricos. 
Viguería para toda d ase  de construcciones 
C hapas gruesas y finas

Construcciones de vigas armadas para puentes f  
edificios.

Fundición de columnas, calderas para desplatadón 
y otros usos, y grandes piezas hasta  20 toneladas.

F a b ricad ó p  especial de h o ja  de  la ta .
Cubos y Baños galvanizados,
Latería para fabrica de conservas.
Envases de hoja de la ta  para diversas aplicaciones.
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EL PA R O  F O R Z O S O

l A  D E M A N D A  D E  í R A B A l O
D e l  mismo m odo que  la demanda  de un 

producto  cualquiera está de te rminada por 
aquellos  que  desean  tener lo o que  t ienen 
neces idad de él y que poseen al mismo 
tiempo los medios  de adquirirlo,  asi t am ­
bién la demanda  de trabajo se determina 
por aquellos  que t ienen el deseo de  d ispo­
ner de esta mercancía especial,  y que al 
mismo tiempo d isponen  de los medios 
necesarios  para pagarla.

Es tos  medios  están de terminados  por 
aquella parte  del capital del empresar io que 
lio se invierte en materias,  ins trumentos  
o edificios, recibiendo el n om bre  de capital 
técnico,  sino que,  es tando dest inada a rem u­
nera r e! trabajo,  toma el nom bre  de capital- 
salaiio.

És te  está representado  por  los medios  
de existencia de  las clases trabajadoras 
o por las sumas  de dinero que se consa­
gran a su adquisición,  por  lo que no  es 
capital desde  el punto  de vista de  la Socie­
dad, aun cuando lo sea para  el empresario,  
que  anticipa estos b ienes  de consum o para 
t ransformarlos  en fuerza de  trabajo y  ob te ­
ner  de  ellos un lucro.

Es ta  anticipación se reconst i tuye,  a u m en ­
tada en valor, por la venta  del producto 
terminado.  Si suponem os ,  en un país, la 
producción industrial  tan mal di rigida téc­
n icamente  que  las sum as  producidas  fue ­
sen  m enores  que las consumidas ,  el capital- 

: salario iría d ism inuyendo  y terminaría  por 
d e s a p a r e c e r , mientras  que iría siempre 
au m en tando  con la liipótesis opuesta .  Y así, 
correlativamente,  cuando el producto  no 
encuentra  una salida, el capital-salario se 

i mant iene  inmovilizado, no se resti tuye y 
cesa en un m omento  determinado de reali­
zar su misión,  porque cesa de existir desde  
el m omento  en que ha revest ido de un 

\  m odo  permanente  una forma inaccesible 
a los trabajadores.

El capital-salario no es un fondo, esto es, 
una cant idad de  riqueza pura y  simple;

\ lio es un depósi to  de b ienes  de terminado,  
sino un flu jo , esto es, una cant idad de 
trabajo q u e  se  reproduce  en todo momento  
que t iene una corriente  continua.  Y como 

h \  en una corriente  la cant idad de agua  que 
/\ \  pasa delante de un punto  determinado varía 

con la variación de  ia maza y de la ve lo­
cidad, as im ismo también el capital-salario 

^  puede  servir  a remunera r mejor , un mayor
\  número  de traba jadores ,  bien porque au-

fv j mente  por si mismo, bien porque circule y 
se  reproduzca  más rápidamente ;  por consi- 

7 guíenle ,  el capital-salario es aquella parte
i de  la r iqueza que  se reproduce continua-

mento,  y  con la cual, en la m oderna  orga­
nización económica se remunera  el trabajo.

s ien d o  capital para el empresario,  pero sin 
serlo para la Sociedad; es  una suma de 
dinero continuamente  circulante que se 
convierte antes  o después  en medios  nece ­
sarios para la existencia de los trabajadores,  
a fin de permitir a és tos  incorporar su 
fuerza de trabajo a nuevos  productos ;  es  
una cant idad de bienes consumida  en 
una forma para reapaiccer  en otra d iver­
sa, aumentada  de valor, y que actúa con 
mayor  eficacia a medida que  realiza más 
ráp idamente  este  proceso de destrucción 
y  de reproducción de riqueza.  Pero  ¿cómo 
se sabrá cuál puede  ser en cada lugar  y en 
cada t iempo la cant idad dest inada al pago 
de salarios? Los  capitalistas son aquellos 
que t ienen a su disposic ión todos  los 
medios  p ro d u c t iv o . y poseen todo lo que 
es necesario para mantener  a los trabaja­
dores  mientras  dura  su t iabajo.

Pe ro ,  puesto  que de la renta de las 
mercancías d epende  la reconsti tución del 
capital-salario, es natural  que,  cuando  la 
dem anda  de mi determinado producto d is ­
minuya, se  restrinja el capital-salario, bien 
sea porque no realiza la totalidad de su 
circulación, que  te rmina con la t ransforma­
ción de los productos  en dinero,  ya sea 
porque al empresar io  no  le convenga  con­
vertir su capital monetar io  en capital-salario, 
ya porque  d isminuya  o cese  la posibil idad 
de dar  salida a las mercancías que produce.  
En este sentido,  es cierto que la salida de 
los productos  es condición indispensable  
para que no se interrumpa la demanda  de 
trabajo,  no  porque ésta se  alimente ,  como 
sostienen  a lgunos  economis tas ,  con el 
producto,  en lugar de con el capital-salario» 
sino porque el capital-salario se  reducirá 
si no se venden  los productos  o si son de­
m andados  en m en o r  cantidad. La dem anda

i B a n c o  U rq u ijo  |
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M A D R I D
O o m lc l l io  so cia l:  calle de A lca lá .  nUm . 5S

Oifoccidn telefónica g telegrófice ü  R Q  U  I J  O  
Apartado de Correos nüm. 49 

Oficinas. 12840 

6erencia, 12849.
r'eléfonoB:

A g a n c ia s  en  Sevilla. Puente de Vallecae j  Alcalá 
de Henares

Capital 100,000.000 de peseta»
R ealiia  toda  clase d e  o p e rac io n es  b a n c a n a s , y e sp e ­
cia lm en te  se  o cu p a  d e  la  co m p ra  y v en ta  d e  valores 

, en  las Bolsas d e  E sp añ a  \  del e x tra n je ro .-  D escuen to  
V c o b ro  d e  cu p o n es  v títu lo s am ortizados. D e s ­
cu en to  y c o b ro  de le tras, - G iro s y c a rta s  d e  c réd ito  
C u sto d ia  de valo res, m eta les p rec io so s  y a lhajas. 
C u en tas  d e  c ré d ito  con  garan tía  d e  va lo res oacm - 

nales

D E P A R T A M E N T O  DE C A JA S DE A L Q U IL E R

C aías p o r í o  y  30 p e s e u s  an ua les , en a b o n o s  por 
u fm e s tre s , s e L i t r e s  o  años; lib re s  d e  im puestos 
pnra un  so lo  titu la r  o  en la p a rte  equ iv a len te  al m is­

m o si son varios
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de  trabajo se contrae entonces;  contracción 
que  puede manifestarse de  dos  maneras ;  
con el l icénciamiento de una parte de  los 
trabajadores  empleados  o mediante  la 
d isminución para todos  de su t iempo de 
' rabajo.

Pero,  bien sea  que pague un número  
menor  de  trabajadores  concen trando  en 
a lgunos  de ellos el trabajo corriente, o que 
se pague a todos  una jornada reducida,  
repart iendo entre  un núm ero  mayor de 
individuos el trabajo q u e  es necesario,  
en todo caso,  el capital-salario no  puede 
m enos  de disminuir.

Y como el capital-salario d ism inuye  la 
dem anda  de trabajo,  su disminución de ter­
mina, por  otra parte,  el fenóm eno  caracte­
rístico del sistema económico  capitalista 
que  se llama paro  forzoso, el cual, es tando 
s iempre  en relación con los movimientos  
de capital-salario, depende ,  o de  causas 
que  directamente  lo reducen, o de  causas 
q u e , d ism inuyendo  la dem anda  de los 
productos ,  impulsan di rectamente  a em ­
plear una m enor  cant idad de  capital en  pa ­
gar  las mercancías.  Per tenecen  a la primera 
categoría de  causas el aumento  de los co n ­
sum os  pr ivados y públicos,  el aumento  del 
capital técnico o del capital improduct ivo y 
la disminución  de  la rapidez de circulación 
del capital-salario. Per tenecen  a la s egunda  
categoría todas  aquellas causas natura les  
o económicas  que  influyen en la dem anda  
de  los productos ,  como un t iempo bueno  
o malo, y las al ternativas de  las estaciones 
que dañan o favorecen determinadas  in­
dustrias; los cambios  en los gus to s  y  en 
los deseos  de  los  consumidores ,  que  hacen 
cambian la orientación de  la producción y 
los períodos de depresión que de t iempo 
en  t iempo se  producen después  de períodos 
de  prosper idad  y que provocan necesar ia­
mente  una contracción de  todas  las ramas 
productivas;  el l icénciamiento  de muchos  
trabajadores ,  y  la disminución del capital 
que  estaba dest inado  a remunerarlos .
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EL  C O M E R C I O  
EXTERIOR DE 

ESPAÑA
La Dirección Genera l  de Adua­

nas  ha publicado el Resumen  
m ensual de estadística  del comer- 
eio exterior español, co rrespon­
d ien te  a los meses  de euero a 
nov iem bre  del pasado  ano , en 
comparación con los dos  años  
anteriores.

El comercio total de  dichos 
once  meses  fué de  1.330 millones • 
de  pese tas  oro, contra 1.537 en 
igual período de 1932 y  1.978 en 
el de 1.931.

La importación fué de 746,3 
millones,  frente a 880,8 en 1932 
y  1.077 en 1931, correspondiendo 
a primeras materias 282, frente 
a 329 y  4 0 9 ,  respectivamente ;  
a art ículos fabricados,  337, frente 
a 371 y  512, y  a sustancias  ali­
mentic ias , 123 , frente  a 177
y  153.

La exportación ascend ió  a 583,8 
millones  contra 656 en 1932 y 901 
en 1931, cor respondiendo  a pri­
meras  materias 97 millones ,  frente 
a 96 y 150; a art ículos fabri­
cados,  98, frente a 104 y  124, y 
a sustancias  a l im en t ic ias , 383,7 
frente  a 451,8 y 594.

La balanza  comercia! durante  
dichos once  m eses  nos  ha sido 
negativa  en 162,4 millones de 
pese tas  oro; frente a 224,6 en 1932 
y  176 en 1931, debiendo tenerse 
en cuenta  que el comercio total 
ha sufrido también  disminución.

Los  productos  alimenticios si­
gu en  s iendo los más afectados 
por  la baja de exportación, espe­
c ialmente  las naranjas,  de  las que 
exportamos en dicho lapso de 
t iémpo 135 millones de  pesetas 
oro,  frente a 144 en 1932 y 148 
en 1931; de aceites de  oliva ex­
por tamos 36 millones,  frente a 57 
en 1932 y  101 en 1931. En cambio,  
ha  aum entado  la venta  al extran­
jero de v inos ,  que fué de  28 mi­
l lones  frente a 17 y  5 0 ,  en lo 
que se refiere a v inos  t in tos  ordi­
narios.

Com o consecuencia  d é l a  mayor 
actividad siderúrgica de Inglaterra,  
ha crecido la salida al exterior de 
minera les  de hierro. Sólo en pirita 
exportamos 16,8 millones de pese­
tas oro, frente a 13,8 en 1932 y 20 
en 1 9 ^ .

l A  E I E G Í R I F I C A C I Ó I I  D E l  F E R R O G A R R I l  DE R I I R A O  A  P O R T U G A L E T E
E ntre los técnicos ferroviarios  

a los de electrificación se espera­
ba con gran  interés noticias sobre 
los resultados que pudieran obte­
nerse de la electrificación de este 
ferrocarril, que ha com enzado a 
funcionar con el nuevo sistem a  
de tracción a fines del mes de 
ju lio . Parece que la s  esperanzas 
puestas án el s istem a  no han que­
dado defraudadas. P o r lo pronto, 
el número de trenes de los 1.740 
del mes de ju n io  ha pasado  en 
septiem bre a 2.842 trenes. E l 
c o n s u m o  de energía en dicho 
mes de s e p t i e m b r e  ha  sido  
de 285.000 k w . h., m ientras que 
el consumo de carbón en ju n io

fu á  de unas 520 toneladas. C o p u ­
lando el carbón a 65 pesetas to ­
nelada, V el k w . h. a ocho cénti­
mos, los costos de com bustible y  
de energía son 34.000 y  21.000 
pesetas. Considerando el m ayor  
tráfico, la reducción ha  reducido  
a la m ita d  el g a sto  de com busti­
ble que se hacia con la tracción 
a vapor. E sta  cifra concuerda 
con los resultados obtenidos en 
otras electrificac 'ones españolas.

EL TELEFONO 
DE NUESTRA REVISTA 

ES EL 40.729

A  N U E S T R O S  
SUSCRIPTORES

R o g a m o s  a 
nuestros abonados 
d  e provincias y  
e x t r a n j e r o  , que 
tengan la bondad  
de enviarnos antes  
del d ia  15 de Fe­
brero próxim o  la 
renovación de sus 
abonos, a f in  de 
evitarnos hacer el 
giro a su cargo, 
con los gastos co­
rrespondientes.

E l  A d m i n í s i r a d o r .

B A N C O  D E  E S P A Ñ A

Nota  d e  los Títulos  d e  la D e u d a  am or t izab le  al 5 p o r  100 q u e  han  s ido  am o r t iz ad o s
en  los s o r t e o s  c e l e b r a d o s  e n  el  d ía  d e  hoy.
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S e n e  A . . S e n e  B .
4  9 3 5  

5 . 0 1 0

4 9  3 4 1  

5 0 . 0 0 1

a 5 0

i o n S e r i e  C. 3  2 3 2  

3 . 3 7 3

3 2 . 3 1 1  

3 3 . 7 2 1

a 2 0

3 0
S e r i e  T ~ » S e r i e  E .

. 5 . 4 3 8 5 4  3 7 1 > 8 0 4 . 5 0 4 4 5 . 0 3 1 , 4 0 1 4 8 4 8

13 1 2 0 1  a 3 0 o 6 4 3 6 . 4 2 1  a 3 0 r> 9 3 1 5 9 . 3 0 1 > 1 0 5 2 1 - 5 , 2 0 1  a 1 0 4 . 5 4 0 4 5 . 3 9 1 . 4 6 0 2 7 8 8 4 3

8 1 5 ' 8 I . 4 Ü I  > 5 0 0 1 0 7 7 1 0 . 7 6 1  1 7 0 6  0 9 9 6 0  9 8 1 . 9 0 5 7 8 5  7 7 1  . 8 0 4 . 8 5 6 4 3 . 5 6 1 B 6 0 8 0 4 1 . 0 6 1

9 0 2 9 0  1 0 1  > 2 0 0 1 . 3 1 7 1 3  1 6 1  • 7 0 6  1 0 5 ' 6 1 , 0 4 1 B 5 0 7 5 7 7 . 5 6 1  » 7 0 5 . 2 1 9 5 2 . 1 8 1 1 9 0 8 6 1 1 . 2 4 3

■ 1 5 7 0 1 5 6 . 9 0 1  , liUOl 1 7 6 0 1 7 . 5 0 1  . 6 0 0 6 . 6 3 5 « 6  3 4 1 > 5 0 9 0 7 9  0 6 1  > 7 0 6 . 7 0 5 « 7  0 4 1 > 5 0 1 1 4 7 1 . 2 8 5
1 7 2 8 1 7 2 . 7 0 1  - 8 0 0 1 9 3 8 1 9 , 3 7 1  1 8 0 6 . 7 4 9 6 7  4 8 1 . 9 0 1 1 7 5 1 1 . 7 4 1  . 5 0 6 . 7 4 5 6 7 . 4 4 1 . 5 0 1 1 5 0 1 3 6 0

1 . 8 6 0 1 8 6 . 9 0 1  > W l l l 3 . 4 9 9 3 4  9 8 1  - 9 0 7 , 1 2 9 7 1  . 2 8 1 > 9 0 1 9 5 9 1 9 . 5 8 1  > 9 0 7 . 1 8 3 7 l . 8 2 ' l ■ 3 0 1 . 1 8 4

1 9 4 0 1 9 3 . 9 0 1  ■ 1I4.IID 3 . 7 6 0 8 7 . 5 9 1  . 6 0 0 7 , 3 5 0 7 3 . 4 9 1 . 5 0 0 1 9 9 1 1 9 . 9 0 1  • 1 0 7  4 1 8 7 4 . 1 7 1 . 8 0 1 . 3 5 4
S e r i e  E .

2 . 8 3 6 2 8 3 . 6 0 1  > 6 0 (1 4 . 2 7 3 4 2 . 7 2 1  • 3 0 8 . 1 7 8 8 1  , 7 7 1 > 8 0 2 . 2 7 0 2 2 , 6 9 1  1 7 0 0 7 . 8 3 4 7 8 . 3 3 1 , 4 0 1 . 8 9 6

2 . 9 4 0 2 9 3 , 9 0 1  . í9i.KI(l 4 . 3 3 2 4 3 . 3 1 1  • 2 0 8  2 6 7 8 2  6 6 1 B 7 0 2 . 7 4 2 2 7 . 4 1 1  . 2 0 8 , 2 9 2 8 2 . 9 1 1 > 2 0 1 9 7 2 ' 1 3 3

3 . 3 8 2 3 3 8  1 0 1  • 2 0 0 4  4 1 9  

4 . 5 2 4

4 4  I R l  •

4 5  2 3 1  •

9 0

4 0

2 . 8 1 4

3 . 1 4 6

2 8 . 1 3 1  .  

3 1 . 4 5 1  >

4 0

6 0
2 9 2

4 1 6

E 3 x x L l s l C > n  d e  I S I T  c a . n j e a . d a  o o z *  l a .  d e  1 0 2 8 .

E i m i s l d n  d e  1 9 2 0 ,  c a n j e a d a  l a o r  l a  d e  1 9 3 1 .
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Serie A..
' 22 7

2 7 ü

3 0 6

4 9 9

B 7 5

7 4 9

8 3 6

1 . 2 4 2

1 . 2 6 6

2 2 . 6 0 1

2 6 . 9 0 1

3 0 . 6 0 1

4 9 . 8 0 1  

e » . 4 D l

7 4 . 8 0 1

8 3 . 6 0 1  

1 2 4 . 1 0 1  

1 2 6 . 4 0 1

7 0 0

!I.W
6 0 0

9 0 0

6 0 0

9 0 0

6 0 0

200
6 0 0
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1 4 7 2  

1 . 4 9 8  ' 

1 , 5 7 2  

I  6 8 1  

1 . 5 8 9  

1 , 6 4 2  1,001 
I . 9 . B 5  

1 . 9 6 9  2.012

1 4 7 .  

1 4 9  

1 6 7  158. 
1 3 8  

1 6 4 .  

1 9 0  

1 9 6 .  196. 
201 .

101 a 200
7 0 !

¡ O I

001
8 0 1101
001
4 0 1

8 0 1

¡ O !

8 0 0

200100
9 0 0
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9 0 0
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24

2 3

2 6 7

3 9 8

3 9 9  

6 2 1

2  3 0 1  

2 . 4 0 !  

2 0 . 6 0 1  

3 9 . 7 0 1  

3 9 . 6 0 1  

5 2  0 0 1

4 0 0

5 0 0

7 0 0

8 0 0

9 0 0
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Serie C .
19  

9 0  

1 6 3  . 

3 3 7  

4511

1 . 8 0 1  

8 . 9 0 1  

1 6 . 2 0 1  

3 6 . 6 0 1  

4 4  9 0 1

9 0 0

Í.MOO
3 0 0

7 0 0

4i.ni

S e n e  D .  

9 0 ,  8 . 9 0 1  a
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lu hlu '
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b* (mi.
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S e r i e  B . S e r i e  E .

2 3 2 2 1  a 3 0 4 6 4 6 1  a 6 0

1 1 6 1 1 6 1  • 6 0 5 0 4 9 1  . 6 0 0

1 7 6 - 1 , 7 5 1  . • 6 0 9 ! 9 0 (  > 1 0

1 9 5 1 . 9 4 1  > 5 0 3 9 3 3 . 9 2 1  > 3 0

3 6 2 3 . 6 1 1  > 2 0

6 3 0 6 . 2 9 1  B 3 0 0

6 7 4 6 . 7 3 1  > 4 0

8 1 6 8 . 1 4 1  > 6(1

8 9 5 8 . 9 4 1  > 6 0

3 3 m l B l d n  d e  1 9 2 7 ,  o o z i  I x u x a u e s t i o .
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1 6 0 1 1 5 . 0 0 1 a 1 0 1 3  7 6 7 1 3 7  6 6 1  a 7 0 4 . 9 7 3 4 9 . 7 2 1 a 3 0 8 . 5 3 8 Serie E . Serie E ..  • 4t
2 . 0 6 1 2 0 . 6 0 1 » 10 1 4 . 7 8 8 1 4 7 . 8 7 1  . 8 0 5 . 6 5 8 5 6 . 6 7 1 > 8 0 Serie B . 8 , 7 0 3

1 1 0 1  a 2 0 0
6 . 3 8 9 6 3 . 8 8 1 . 9 0 1 5 . 7 7 9 1 5 7  7 8 1  . 9 0 6 . 2 6 5 6 2 . 6 4 1 , 5 0 8 . 0 2 6

1 2  > 

3 4 6
7 . 1 7 6 7 1 . 7 4 1 . 6 0 1 5 , 7 9 7 1 6 7 . 9 6 1  . 7 0 6 . 3 9 6 6 3 . 9 6 1 » 6 0 9 . 7 0 8  • 2 6 9 6 5 8

3 4 . 5 0 ]  » 6 0 0

7 0 0
7 . 5 8 7 7 5 . 8 6 1 . 7 0 1 5 . 9 0 7 1 5 9 . 0 6 1  > 7 0 9 . 2 2 1 9 2 . 2 0 1 • 1 0 7 8 1 0 . 3 0 4 3 0 0 7 4 8

1 . 4 0 7 1 4 0 . 6 0 1  >
8 . 8 8 6 8 8 . 8 5 1 » 6 0 1 6 . 4 6 9 1 6 4 . 5 8 1  > 9 0 9 . 2 6 6 9 2 . 6 5 1 1 6 0 3 5 6 1 1 , 1 3 6 4 4 3 8 0 6

1 . 7 4 8  : 1 7 4 . 7 0 1  > 8 0 0
9 . 0 0 5 9 0 . 0 4 1 . 5 0 0 . 6 3 0 9 5 , 2 9 1 » 3 0 0 1 . I Ú 5 1 2 . 0 6 2 1 . 0 6 3 1 . 0 8 6

2 . 7 6 5 2  B 0 . 4 0 1  B 5 0 0
9  7 2 3 9 7  2 2 1 , 3 0 S e r i e 1 0 . 4 8 6 1 0 4 . 8 6 1 » 6 0 2 . 0 7 6 1 2 . 4 6 1 2 b 1 d 3 1 . 7 1 3

4  2 2 3 4 2 2 . 2 0 1  > 3 0 0 1 0 . 1 8 7 1 0 1 . 8 6 1 , 7 0 1 1 . 5 V 7 1 1 6 . 1 6 1 • 7 0 2 . 9 7 9 1 3 . 6 0 5 2 . 8 0 2 2 . 2 6 6
4 . 7 5 9 ; 4 7 5 . 8 0 !  B 9CK)

1 0 . 2 4 2 1 0 2 . 4 1 1 , 2 0 3 0 4 3 . 0 3 1  a 4 0  . 1 1 . 8 9 4 1 1 8 . 9 3 1 4 0 3 . 9 8 7 U . U l 3 . 8 3 5 2 . 8 1 4
6  ü 0 2 6 0 0 . 1 0 1  B ' 2 0 0

1 1 . 4 9 9 1 1 4  9 8 1 . 9 0 1 . 0 6 2 1 0 . 6 1 1  > 2 0  ' 1 2 . 0 3 0 1 2 0 . 2 9 1 » 3 0 0 3 , 9 7 3 1 4 . 1 8 7 - 5 . 6 4 8 4 . 4 7 8. 1 1 . 7 4 8 1 1 7  4 7 1 , 8 0 1 . 5 0 6 1 5 . 0 4 1  > 5 0 1 2 . 1 6 4 1 2 1  6 3 1 * 4 0 6 . 1 1 0 5 . 7 3 2

Q o t * Í o 1 2 . 3 9 2 1 2 3 . 9 1 1 , 2 0 1 . 6 8 1 1 6 . 6 0 1  > 1 0 1 2 . 6 6 4 1 2 6 - 6 3 1 > 4 0 5 . 6 1 8 5 . 7 7 4

1 2 . 4 7 1 1 2 4 . 7 0 1 1 10 2 . 2 3 2 2 2 . 3 1 1  > 2 0 1 3 . 1 2 9 1 3 1 . 2 8 1 « 9 0 5 . 9 1 9 5 . 7 8 5

16 1 6 1  a 6 0 1 2 . 6 2 2 1 2 6 . 2 1 1 , 2 0 2 . 7 8 6 2 7 , 8 5 1  . 6 0  . 7 . 0 2 0 6 . 4 4 7

6 B 5 G  8 4 1  > 6 0 1 2  6 9 7 1 2 6 . 9 6 1 > 7 0 3 . 0 5 6 3 0 . 6 5 1  > 6 0  . 8 . 1 3 3 6 . 4 9 S

I 6 K ' 11 6 7 1  B 8 0 1 3 , 5 1 2 1 3 5  111 B 2 0 3 . 9 2 6 3 9 . 2 5 1  > 6 0 8 . 2 8 4 8 . 2 0 7

Sorteo 67.° de la  Em isión de 1917, canjeada en 1928; l l . °  de la de 1931, p a ra  renovar la em itidad
en 1920, y  25.° de la  de 1927 con im puesto.

Madrid ,  15 de  Enero  de 1934. 
g o  bernador, ). Suarez -F igueroa .
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A lm u erzo  íntimo o f r ec id o  po r  los  d i r e c t o r e ,  de  revis tos  finoncieros ,  ol q u e  tam b ién  nos  a dhe r im os ,  
a  sn c o m p a ñ e r o  D. Danie l  Kín, po r  sn r e c ie n te  nom bram ien to  d e  D i re c to r  genera l  d e  I raba io .

A L M U E R Z O - H O M E N A I E  

c o n q u e  o b s e q u ia ro n  al Excmo. Sr.  D. | o s é  María d e  Delás ,  D i re c to r  G e r e n t e  de  LA ^ A l A L A N A ,  

sus  c o l a b o r a d o r e s  e n  España ,  co n  o c as ió n  d e  los h o n o re s  c o n c e d id o s  po r  el G o b ie rn o  d e  la República

en  su d e c r e t o  f e c h a  7 d e  nov iem bre  d e  1955.
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C O T I Z A C I O N E S  D E
B O L S A  D E  M A D B I D
Ueudti Interioi 4 

Serie F, de  bÜ.ÜUü p.:-.
» E, de 25.000
» D, de 12.5G0
> C, de 5.000 —
» B, de  2.500 —
» A, de 500 —

Series G y H ........................
Exterior 

Serie

C, de 
B. de 
A, de

4 por too.
F, de 24.000 pts. iiotn. 
E. de  12.000 —
D, de (S.UOU —

4.000 —
2.000 ~  
l.ÜOO

Series G y H. de ICO y 400 
Aniortizí ible 4 por  100.

Serie E. de 25.000 pts. iioui.
» D, de  12.500 —
» C, de 5.000 —

B, de 2.5CU —
500

5 po r  100 1900.
Serie F .  de  50.000 pts. noni.

>- E, de 25.000 —
» D, de 12.500 —
» C, de  5.000 —

B, de 2.500 —
A, de 500 —

Amortizcible 5 por  iOO 1917. 
Serie F, de 50.000 pts. iioin.

E, de  25.000 —

A, de 
Aniortizoble

D, de  12.500 
5.000 
2.500 

500

C, de 
» B, de

A, de
Anior tízüb!e  5 por  100 1926i
Se:ie  F, de 50.000 pts. nom. 

E, de 25.000 —
» D, de 12.500 —

C, de 5.000 —
» ’ B, de  2.500 —
> A, de 500

Aniortiz.  5 por  100 1927,libre.
Serie F, de 50.000 pts. nom.

> E. de 25.000 —
» D, de 12.500 —

5.000 —
2.500 —

500 —

C, de 
s B, de
» A, de

Amt.  5 p o r  100 1927, co n  irnp. 
Serie F, de 50.000 pts. nom. 

25.000 —
12.500 —
5.000 —
2.500 —

500 —
5 po r  100 1928. 

Serie H, de 250.000 pts. nom. 
» G, de 100.000 —

F, de 50.000 —
25.000 —
12.500 —
5.000 —
2.500 —

500 —
4 p o r  100 1928. 

Serie H. de 2C0.C0Ü pts. iiom.

* E, de
> D, de
» C, de
» B, de
» A, de

Amortizcible

» E, de
» D. de
> C, de
» B, de
» A, de

Amort izable

G, de 
F,  de 
E, de 
D, de 
C, de 
B, de 
A, de

80.000
40.000
20.000 
10.000
4.000
2.000 

400

2  D i c . 2 2  E n s r o ,

69,35 69,35
69,40 69,35
69,70 69,50
69,70 69,50
69,70 69,50
69,70 69,50
68 67

81 80,25
81 80,50
81,50 81,25
81,50 81,15
82 81,75
80 81,50
79 80

79 79,50
79 79,50
79,75 79,50
80 79,25
90 79,75

94 93,15
94 93,25
94,20 93,25
94 93,60
94 93,60
93,90 93,60

89 88,65
89 89,25
89 89,50
88,50 88,65
88,50 88,65
88,50 88,65

99,90 99,35
99,90 99,25
99,90 99,25
99,90 99,50
99,90 99,50
99,50 100

110,15 99,65
100,15 99,75
100,15 99,75
100,15 99,75
100,15 99,75
100,15 99,75

85,90 87
85,70 87
86 86,80
85,70 86,80
85,70 86,80
85,70 87

69,80 69,80
72,50 72,50
72,85 73,25
72,75 73,25
72,75 73,25
72,75 73,25
72,75 73,25
72,75 73,25

66,50 66,50
84 84
85,50 86,75
86,20 86,75
86,20 86.75
86 86,75
85,50 86,75
85,50 86,75

i ' B O L S A  D E  M A D B I D

de
de
de

E.
» F ) ,
» i ; ,
» B,
» A,

Amort izable  
Serie F,  de

» E, de
» D, de
* C, de
» B, de

A, de

1929.
IKllJ).

Amort .  4 1|2 po r  100 1928.
Serie F, de  50.000 pts. nom. 

de 25.000 —
de 12.500 —

5.000 —
2.500 —

500
5 por  100

50.000 pts.
25.000 —
12.500 —
5.000 —
2.500 —

500 —
B onos  oro Tesoro 6 por ICO. 
Bonos  Tesoro Ind.^ 5 por lüü.

Amort izab les  ferroviarios.
5 por 100 A, de 500 p t s . . .

—  B, de  5.000 —
— C, de 25.000 — 

Idem 4 por 100 1928..........
— ' — 1929..........

VALORES MUNlCll 'AI ES
Madrid,  1868, 3 por ICO..........
Exprops.  int. 1909, 5 por ILU.
— D. y  Obras,  4 '/g por ICO.
— 1914, 5 por ICO...................
— 1918, 5 por 1 0 0 ...................
— Mej. Ur. 1923, 5 ' n por U í
— Subsuelo,  1927,5 '¿por lOü
— 1929, 5 por 1 0 0 ................
Sevilla, 6 por ICO...................

VALORES ESPECIALES 
Asociación P rensa  6 por ICO. 
Cédulas  CajaEmis . ,  5 por 100.
— Hidrog.^ Ebro,  6 por 100. 
Obls. C.“ Trasatlán- i Mayo..

tica, 5 ','2 por 100. j Nobre .  
Idem id. 6 por 100, 1926 . .  . . 
Patr.® Nac!. Turis.®, 5 por 100.
Idem. F.  C. Tánger-Fez ...........
Emprést.® austríaco,  6 porlOO. 
Céd. Bco.Hip.  Esp. , 4 por 100.

—  —  —  5 p o r te o .
—  —  — 6 por 100,
—  -  - 5 ' / ¿ « o . .
—  Créd. Local.  6 por 100..
_  _  5  1/^ por 100.
— Interprov.,  5 por  100. . .
— — , 6 por 100. , . .
~  argents.  6 por 100 (pts.)

Emp.® argentino,  6 por 100 . .  
Ceris. Marruecos,  5 por 100.

A C C IO N E S  
Banco de E s p a ñ a ......................

— Exterior........................
— H ipo teca r io ................
— Cataluña  . , ..............
—  C e n t r a l .......................
—  Español  de Crédito,
— Hispano Americano
— Intl. Ind.“ y Coni.®
—  L ópez  Quesada . . .
—  Pop .  Previsores . . .
— S á in z .............................
— E. Río Plata,  nuevas

Can. Fzas.  G u ad a lq u iv i r . . . . 
Idem, cédu la s ..............................

A ...........Cooperativa Electra
B

F. M. Valle de  Lecrín . . . 
Hidroeléctrica Española  .

Contado 
F. c . . .  . 
F .  p . . . .

C.  H.  A.  D.  E.  
A - B - C

-A V

2  D i c . 2 2  E n e r o .

92,50 91
92,50 91,25
92,50 91,50
92,50 91,50
92,50 91,50
92,50 91,50

99,90 99,25
99,90 96,25
99,90 99,25
99,90 99,50
99,90 99,50

100 100,25
211,50 212,25

95,80 96

98 98
98 98
98 97,25
88,50 86,35
88,50 88,10

125 105
94 92
98,50 97,50
72,25 75
72,75 74
81,50 82
83 83
70 71,50
46 47

95 95
81,25 81,25
92,50 94
84,25 88
84,25 88
85,40 90,05
77 80,75
99,75 97
99- S9
87,50 86,40
93 94,25

103,25 104,50
99,25 100
88,50 87,57
81,75 81,75
84 84,50
95,50 95,50

1,53 1,90
80,25 82,25
80 81

548 ' 550
33,50 33,50

270 275
60,50 60,50
77 77

210 ; 198
145 1 153
120 ; 120
195 ' 200

70 70
ICO ! 100
74 72

110 107
88 88

138 132
129 : 132
105 105
154,50 151,75
316,75 315,25
322,50 332,50
353,50 i 353,50

B O L S A S

B O I S ' A  D E

Duro - Fel- 
guera. . .

C. H. A D. E.
A-B-C 

— —  — E
C. A. M engemor
Saltos Alberche
Sevillana Electricidad
Unión Eléctrica M ad r i leñ a . . .
Telefónica Nacional,  prefs. . .

— — , o r d s . .  .
j  1 n  c i P o r t a d o r . . . Mu,as del Rif. j  ̂ ,

C o n t a d o ...........
Fin corriente.  . 
Fin próximo . .

l.os G u i n d o s ..............................
Comp.'* Arrendal. Petróleos.  
Comp.® Arrendat.  Tabacos  . . 
Construcción Naval, blancas .
Unión y F é n i x ...........................
F. C. A n d a lu c e s ........................
F .C.M adrid- ( C o n ta d o . . . . • 

Zaragoza-  /  F ia  corriente. .  
Alicante. ..  \  Fin próximo...  

.Vletropolitano Madrid 
C. H. Ñor-  (  Contado, 

te de E s - /  Fin corriente.,  
p a ñ a . . . . '  Fin próximo.. .

¡ ranvías G ra n a d a ......................
Ha d r i l e f l a  (  C o n t a d o ...........

d e  T ran-  /  F in  corriente.  .
vías '  Fin próximo ...

Altos Hornos de V iz c a y a . . .  .
Azucarera í  Contado ................

General  /  Fin  corriente . .  . 
ordinar.  V Fin p ró x im o . . .  . 

Idem Cédulas  beneficiarías ...
Española  (  C o n t a d o ................

de Pe- /  Fin  corriente.  . . . 
tróleos V Fin p ró x im o . . . .

Idem partes f u n d a d o r ..............
Unión Es- (  C o n t a d o ..............

p a ñ o l a  /  Fin corriente .  . . 
Explos.  > Fin p ró x im o . . . .  

Ford Abotor
OBLIGACIONES

Gas Madrid,  6 por ICO.............
Hidroeléctrica Esp.,  5 por ICO 
C.® Hisp.  Am. Elec., 6 por ICO
Sevillana Elec.,  9.^...................
Unión  Eléctrica, 6 por ICO.. .  
Telef.® Nacional,  5 '/.2 ICO 
Minas Rif, 6 '’/n, A ...................

— — — B ...................
— — — C (bonos) . . .

Fábrica de Mieres, 6 por 100.
Ponferrada,  6 por ICO.............
Construcción Naval, 5 ®/o •

-  -  6 « / « . . .
I Idem, bonos  6 por 100............
C.® Transat lánt. ,  ó ®/o, 1920...
— — — , 1922...

Norte España,  3 ®/n 1.® serie...
—  _  2.® —  .. .
— _  3.® — ...
— _  4.® —  ...
— — 5.® — ...
— Asturias, I.® hip., 3 por 100
—  -  , 2 .® -  ..................
— 3.® .
— Alsasua, 1913, 4 >/,¿ ®/g. . .
— Huesca-Canfranc. ,  4®/o. . •
— especiales,  6 por 100 .........
— — P am pk  na, 3  ®/,|
— Valencia-Utiel , 3 por lOO..,
— Valencianas,  5  Va ^00.

2 2  D i c .  2 2  E n e r o .

402
154
59.50 
78

125
107,15
107,50
268
214

46.25 
47
47.50 

280 
123 
207

37
431

17
231.25 
234

45.25 
132 
261
261.25
262.25 

»
108
109
109.50

83.75
45.25
45.25

100
26.75 
27
27.50
13.50

711
712 
715

103,75 106
91 90

103 101,50
94 94

103,75 104,50
90,90 90,50
98 9,675
97 94,75
96 95,25
58 60
72 71
90,75 90,75
89,50 85
95 95
86 81,50
82 82
57,80 59,35
52 58
59 59
53,50 56,25
52,25 55,75
51,75 55
53 53,
51,15 51,15
66,75 69
62,25 65,50

88,75
52 . • o
49 52
86.25 85,75

/  ' \ 
íM! /  / i I

^ —  —  
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2 2  E n e r o .

402
158
51.50 
84

115
108.50
111.50 
287 
215

45
45
47.50 

268
121.50 
205

37
435

17
236
236
2 3 /
127
267
266.50 
284

........

• o

52
85,75

v \ \ /

B A N C O  D E  V I Z C A Y A
G R A N  V Í A ,  1. - - B I L B A O

Capital au to r izado............................................................................ ‘ - Ptas .  100.000.000, -
Capital suscrito. .  ........................................................................... » 60.000.000,—
R e s e r v a s ....................................................................................................  » 57.626.577,50
Balance en 29 de abril de  1933 ......................................................  * 2.092.159.677,25

ESTE BANCO REALIZA TODA CLASE DE OPERACIONES
DE BANCA Y BOLSA

SUCURSALES EN :  ma, 2), Carcagente,  Castro  Llobregat,  San Baudilio de  ñez,  12, bajo), Tolosa,  Utiel,
Alcalá de  Henares ,  Alcira, Urdíales,  Cullera,  Denla ,De-  Llobregat,  San Feliú de  Lio- VALENCIA (Bajada de  San
Algemesí ,Algorta,  ALICAN- sierto-Erandio,  Durango,  Ei- bregat,  San  Julián de Mus-  F r an c i s co ,  5), Valmaseda,
' ÍE  (Paseo  de  los Mártires,  2), bar,  Elizondo,  Gandía,  Gavá, ques,  San Miguel de Basauri  Vendrell ,  Villanueva y Gel-
Almansa,  Amorebieta,  Aran- Guernica,  Haro, Irún, Játiva,  Dos Caminos) ,  San  Sadurn i trú, VITORIA (Prolongación
juez,  Baracaldo, BARCELO- Lequeit io,  Liria, M A D R I D  de Noya, SAN SEBASTIAN de la cal lede San Prudencio),
NA (P laza de Cataluña),  Ber- (Alcalá, 47), Marquina,  Mar- (Avenida de la Libertad,  10), ZA RA G O ZA  (P laza  de  la
meo, Briviesca,  B u r r i a i i a ,  torell, Medina de Pomar,  Mi- Sagunto ,  San to  D o m ingo  de Consti tución , 4).
C a lah o r ra ,C A S T E L L O N D E  ra n d a d eE b r o ,O n d á r r o a ,O n -  la Calzada,  Sestao,  Sueca,
L A  PLANA (G onzálezCher-  ten ien te ,Por tuga le te ,  P r a td e  TARRAGONA (Méndez  Nú- CA JA S DE ALQUILER

A G E N C IA S  URBANAS EN:

B I L B A O .  -• S a n  F r a n c i s c o ,  3 6 ;  P o r t a l  d e  Z a m u d i o ,  4 ;  D e u s t o ,  R i b e r a ,  5 9 ) .  M A D R I D .  -■ S a n  B e r n a r d o ,  1 3  ( G r a n  V i a ) ;  
F u e n c a r r a l ,  11 9 ( G l o r i e t a  d e  B i l b a o ) ;  R e l a t o r e s ,  2 6  ( P l a z a  d e l  P r o g r e s o ) .  B A R C E L O N A . - - V í a  L a y e t a n a ,  1 8 ;  R o n d a  
d e  S a n  P a b l o ,  3 3 ;  P u e b l o  N u e v o  ( R a m b l a  d e l  T r i u n f o ,  3 ) ;  S a n s  , c a l l e  d e  S a n s  , 3 3 ;  G r a c i a ,  S a l m e r ó n ,  6 7 .

140 A g e n c ia s  en  d i fe ren te s  provincias
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LA COMPAÑIA HIPOTECARIA
(antes “ LA  C O O P E R A TIV A  H IP O TE C A R IA ”)

S O C IE D A D  D E  C R E D IT O  (F u n d a d a  en  1912)
Casa socia l propia: P laza de Santa Ana, 4 , M A D R I D .

C A P IT A L  A C C IO N E S  ; 5.000.000 ptas. —  D e s e m b o l s a d o . 3 036. 127 ,3 3 -  

8« h a  a b i e r t o  s u s c r i p c i ó n  d e  la s e r l e  4.* d e  5

I IMPOSICIONES DE CAPITAL AL 6,50 POR 100 ANUAL i
p  c o n f o r m e  a  l a s  n o r m a s  d e  lo s  n u e v o s  E 5 s ta tu to s ,  d e  lo s  m i s m o s  p r i n c i p i o s  d e  l a s  a n t e r i o r e s  s e r l e s  y  c o n  l a s  a c o s t u m b r a d a s  p a r a n -  8  
H  t f a s  s o b r e  f i n c a s  y  p r i m e í a s  h i p o t e c a s .  Ja  s u s c r i i i c i ó n  d o  I i u i j o s i c l o n e s  r e b a s a  l a  c i f r a  d e  2 5  m iU o n c s  d e  p e s e t a s .  g
^iiiiiiifnMi!iiii¡iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii(iiiiiiiiiiiiii!iiiiiiiiniiiii¡iiiuiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiJiiiiiiiiiiiiii»iiiiiiiiiiiiii!iiiiiiiiiiiiini»HitH»Hiiiiiiniiuimniiiiiiinni)EiiiiMiiiimiuiHii!iii!iiiMin»!iiinii!HHniiiiiii!iiii!iiiiiiiiiiiiinmi»5

11
'j£

U L  L  O A
/  /» '  j

i ¥
O P T I C O

I P O R T I L L O  I
I  F O T O G R A F O  |
I  C O N C E P C I O N  J E R O N I M A .  3 |  

s  Te l é f ono  1 6 2 4 0  |

i'- '

I C a r m e n ,  1 4 -  MA D RI D |
=  e s p e c ia l id a d  e n  t r a b a jo s  in d u s tr ia le s  s  

r e t r a to s  v  b o d a s  a d o m ic i l io  |

E N  B A N C O S ,  O F I C I N A S ,  T E A T R O S  

Y  E N  S U  H O G A R  

O E B E  U S A R S E  E L

OZONOPINO
RUY-RAIVI

H I G I É N I C O  Y  A G R A D A B L E  D E S I N F E C T A N T B

P idase en Carretas, 29.

Teléjono ¡0789 M A D R I D

“/
nllINIIliUllllllllUlllliilllllllinilililllllllIllllllllllllllllllilUlllillli-

AGUAS MINERALES NATURALES DE
I C a r a b a ñ a
i  P U R G A N T E S  D E P U R A T I V A S  A N T Í B I L l O S A S

L a  F a v o r i t a
I  P R O P I E T A R I O S :  H I J O S  D E  R.  J.  C H A V A R R l  - A n t o n i o   ̂ M a u r a ,  1 2  ■ M A D R I D  I

^
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ü f l  M U N D I A U
SOCIEDAD ANÓNIMA DE SEGUROS

D  O  M I e  I L  í O

PLAZA GARCIA HERNANDEZ, 2. - MADRID

O A H I X A L  S O C I A L .

1.000.000 de pesetas suscrito 

500.000 —  desembolsado

H a t o v i z a d a  p a r  I t a a la a  d e d a p a s  d a  8  d a  j u l i e  d e  1 9 0 0  

y  a a  d a  m a y o  d a  IS18

SFECTUADOS LOS DEPOSITOS NECESARIOS

S e g t x r o s  x i a . \ i t u o s  d . e  v l d . a  

S u p s f v i v e o e í a ,  P p s v i f i í ó o  y  A b o F P O  

S^uras d»

Aceidentes ferroviam os

Xpiobailo P8I la iDspeccíáD Ganeial de Seguios y Abonos

COM PAÑIA TRASMEDITERRANEA
Servicios de pasaje en com odos buques de v apor o  m otor 
en tre  B arcelona y  P alm a de M allorca; B arcelona y  V alencia: 
B arcelona, A licante y  O rán ; en tre  M á lag a  y  M elilla; en tre  

A lgeciras y  C eu ta  o T án g e r: en tre  C ád iz  y  C anarias.

Línea ráp id a  reg u la r m ensual en tre  la P en ínsu la  y  territo rios 
españoles del G olto  de G uinea.

Servicios de carga lentos y  ráp idos en tre  todos los puertos 
de E spaña , B aleares, C an aria s  y  M arruecos.

i
l .

B A R C E L O N A :  Gran V ía  Layetana, 2. 

M A D R I D :  Paseo de la Castellana, 14.

Cipañia B A S C O N I A
D o m icilio  s o c ia l :  B I L B A O  

C a p i t a l ;  1 4 . 0 0 0 . 0 0 0  d.® p e s e t a s .

F a b r ic a c ió n  d e  a c e ro  S ie m e n s -M a rtín .— T o c h o s , 

p a la n q u illa , l la n ió n , h ie r ro s  c o m erc ia le s  y  (er- 

m a c h in e .— C h a p a  n e g ra  p u lid a  y p re p a ra d a  e n  

c a lid a d  d u lce  y e x tra d u ic e .— C haipa co m erc ia l 

d u lc e  e n  (a m a ñ o s  c o r r ie n te s  y e sp ec ia le s .— E s ­

p e c ia lid a d  en  c h a p a  g ru e sa  p a r a  co n s tru c c io n e s  

n a v a le s , b a jo  la  in sp e cc ió n  del L lo y d 's  R e g is te r  

V B d re a u -V e r i ta s .—C h a p a  a p lo m a d a  y  g a lv a ­

n iz a d a .— F a b n c a c ió n  d e  h o ja  de  l a ta .  C u b o s

y b a ñ o s  g a lv a n iz a d o s , p a la s  d e  a c e ro , re m a ­

ch e s , su lfa to  d e  h ie r ro .— G ra n d e s  ta l le re s  de  

c o n s tru c c io n e s  m e tá lic a s .— M o n ta je  d e  p u e n ­

te s , a r m a d u ra s ,  p o s te s  y coda c la se  d e  co n s- 

iru c c io n e s  e n  c u a lq u ie ra  d im e n sió n  y  peso .

BASC O M tA
Telegramas.
T elefbaem as.

Apartado núm- 30.

Teléfono 12110 , Fábrica. 
-  I25S5. Bilbao.

BANCO ESPAÑOL D EL RIO DE LA  PLATA
Casa matriz: BU EN O S AIRES

P e s o s  m o n ed a  Ipüal.

C A PITA L? O rd inario  y  preferido suscrito ....................................
D E P O S IT O S : A  la v ista ; C aja  de A horros y  a  p lazo  fijo...

(Según balance a l 30 d e  junio de 1932.)

50.000.000
274.366.83530

A G E N C IA S ; E n  la  C a p ita l fe d e ra l, It).— S llC U R S A I.E S ; E n  ul in te r io r  d e  !a  
U epúbllca  A ru e n liiia . 25. E n  el e x te r io r ;  B arcelona , B ilbao . C o ru ñ a . M ad rid  (S u ­
c u rsa l y  A gencia n iim ero  1 ) , 1‘on ti‘v ed ra , S an  S eb as tiá n , S a n tia g o  de  C oioposteiu, 

S a r illa , V alencia . Vigo, M ontevideo, P a r ia  v L o n d res 
T I P O S  D E  I N T E R E S  

D esde 1.® de  ju lio  de  1033, y a  v ir tu d  de  la  n o rm a del Consc.io S u p e r io r  Bun 
cario , de  o b se rv an c ia  g en era l y o b lig a to ria  p a r a  to d a  la  B a n c a  o p e ra n te  so  Ea 
paila , e s ie  B a n co  no  p o d rá  ab o n a r in te re se s  su p e rio re s  a  lo s s ig u ie n te s  ;

I . C U EN TA S C Ü IilllE N T K S  : A la  v is ta , 2 % .anual.
II- O PE R A C IO N E S  D E  A F lO U ltO ; o ) L ib re ta s  otd in a ria »  d i  a b e r ro , de 

cu a lq u ie r  clase, te n g a n  o no  condicione.-! l in ilta liv u s , 8  y  % a n u a l.
b) Im p o sic io n e s :  Im posiciones a  pliiüo de t r e s  m eses, 3  % a n u a l ;  Idi-m ídem  

de  se is m eses, 3,00 %  a n u a l :  Idem Idem de  doce m eses n m ás, 4  %  an u a l
R e g irán  p a ra  la s  c u e n ta s  c o rr ie n te s  ii p lazo  los tip o s  m áxim os sefla lados 

en e s ta  n o rm a j>ar,i la s  linposieioncs a  plazo.
R epresentante oficial en E spaña  y  en el resto  de E u ro p a  del B anco 

H ipotecario  N acional de la  R epública A rgentina.

L ’ A B E I L L E
COMPlRli OE SECURUS tUNtRá IOS ACCIDENTES 

Fundada en 1881.

A utorizada en E spaña por Reales órdenes de 3 y de 21 de agosto de 1911 

C A P IT A L  S U S C R IT O  C A P IT A L  D E S E M B O L S A D O
Francos franceses; 16.000.000 F ra n c o s  f r a n c e s e s  1 6 .000 .000

Capitales de garantía en 31 de diciembre de 1921 
T otales: F rancos franceses. 291.000.000.— E spaña, pesetas, 1.871.142.

S E G U R O S

individuales, colectivos p ara  obreros y  dependientes agrícolas, oontral 
la responsabilidad civil (autom óviles, coches, carros, módicos, farm a­
céuticos, em presas industriales, e tc .) , p ara  el personal doméstico, de 

bomberos, con tra  el robo, contra  la  ro tura  de cristales.

DELEC4CICIN C E N E R í l  PARA ESPAÑA: PLAZA DE URQUINAONA, 7 = BARCELONA

L'Abeille, C om pañía de Seguros con tra  el pedrisco [fundada en 1855)
  — contra  incendios (fundada en 1857).L’Abeille

L 'Abeille - — sobre la  vida ( fundada en 1877).
(A u to rizad o  p o r la  Inspecc ión  G en era l de I’^evi^i6□ en  8 <ic ju lio  de  I0'J9> 

E riu iv a le n d a  <le 23.15 por lü t)  en p cac tas  a l 31 X II 1027

 .........  l i n n n i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i ü i N i i i i i i i i i i i i i i i i ’;

L.A E Q U IT A T IV A
- FUNDACION ROSILLO •

Domicilio social. A lca lá , 65  (E dific io  de  su  p rop iedad).— M A D R ID  
•es: BARüEIjONA,
BILBAO, Gran. Vía.

Oficinas, auxiliares: BAR ü ELONA, Vía Layetana, 54 (Edificio de su propiedad)
'̂ ía, 3.—SE V IL L A . Rioja, 17

nio! III u ■. fliDiio iniiisiio » ■  n i  iiidioi.
MUEBLES, INMUEBLES Y COSECHASIN D IV ID U A L E S  Y OE GRUPOS 

^  S E G U R O S  A C C I D E N T E S .  I N D IV I D U A L E S .  C O L E C T I V O S  Y  D E  R E S P O N S A B I L I D A D  C IV IL

O T T r C b N  D B  O O X T S T T X .T A .

Sombre:
Dirección: ___
Edad:   _____  ............................  P rofesióm

 ......   Objeto del Seguro:
C an tid a d  a  aaeguran

Auiorlssdo por Is lospección General de Previsión.

' I I I I UI MI ÜI Ml l l i l Hl l l l l l l I I I I I I I I I I I I I I I I I I MMMI I t l I i n i l l l Ul I t l I l l i l i l l l l l l l l l

r

Boncoyispanofimericano
m m b

Plaza de Canalejas 1

Copídi Güíorizodo 2oodoo.ocx> Pfs 
Ccpifd desembolsado IOO.OOQOOOP& 

R e se r v a s  54.192.985 Pts

sociedaD meialflrglca Duro Felguera
C O M P A Ñ I A  A T íO N I M A

Capital social:.??.500.000 pesetas

j  i

Carbones gruesos y menudos de todas.clases y espe­
ciales para gas de alumbrado.—Cok metalúrgico y 
para usos domésticos,—5u¿producl'os de la  desliia- 
ción de carbones: Benzoles auto, lavado, quitaman­
chas, solvente.—5 u //a /o  amónico con 20 a 21 por 100 
de nitrógeno.—flrea, creosota yaceitespesados  para 
motores semi-diesei c impregnación de traviesas.— 
H ierrosyaceros  lam inados en barras de todas clases 
y formas para él comercio.— K/gner/a y demás hie­
rros de consfruccióii,—Cftapas, P la n ch a sy  Planos\ 
anchos para'cofislruccioues civiles y navales.—Cña- 
pas especiales para calderas-— Carriles para minas 
y ferrocarriles de vía ancha y estrecha.—i4cero ex- 
íradulce marca X, equivalente al h ierro  sueco.— Los 
productos de esta fábrica han sido reconocidos y 
aceptados por el Registro del Lloyd de Londres.—Tn- 
berla fundida verticalmente en batería para  conduc­
ciones de aguas, gas y elecfricidad,.desde5hasta 120 
ceiitiraétros de diámetro y para todas las presiones. 
Chapas perforadas y  cribas.— Vigas armadas. -  
Armaduras m étalicas  y demás trabajos de gruesa 
calderevia.—!4cero moldeado en todas sus aplica-

C lo n es

Direcciún irifiDRiD 6IJ0H LA FEL6UERB

Dostai.. ( fitcald. 55.-fl-s Apartado 51 (Asturias)
Telegramas |

TRielonemas *
DURO DURO DURO-SflDIB

’P H Ó N I X  IN W I E N
(E L  FÉNIX AUSTRÍACO)

c o m p a ñ ía  d e  s e g u r o s  
s o b r e  l a  v id a

F U H D A D A  E N  I 8 B 2

Dirección para España ;

M A D R ID , Z O R R IL L A ,  19

t e l é f o n o  21718 A PA R T A D O  1080

D i r e c c i ó n  l e l o s r á f i c a  : A U S T R O F É N I X

i m p r e n t a  d e  L A  I L U S T R A C I Ó N ,  L e g a n i t o s ,

. . .  t . . . v  X .  . . V  V' - , — _ I I n i

%
Ayuntamiento de Madrid




